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EDITAL 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS nº ADM 0048/2018 
 

CONCORRÊNCIA Nº 003/2018 
 

TIPO: TÉCNICA E PREÇO 
 

REGIME DE EXECUÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 

 

 
1- OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços especializados de 

planejamento, organização e realização de Concurso Público de Provas e Títulos para 
seleção de candidatos para provimento de vagas em cargos de Nível Superior e de 
Nível Médio da Prefeitura Municipal de Betim, com fornecimento completo de recursos 
materiais e humanos e a execução de todas as atividades envolvidas e correlatas, em 
especial com a elaboração, impressão, aplicação e correção das provas, assim como 
toda e qualquer logística necessária à execução dos serviços, conforme as 
especificações e condições constantes deste edital e de seus anexos. 

 
2 - APRESENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DAS LICITANTES: 

DATA: 23/07/2018 de 09:00h às 09:30h 
 

3 - ABERTURA DA SESSÃO OFICIAL DE DISPUTA DE LANCES:  
DATA: 23/07/2018  às 09:30h 

 
4- CONSULTAS AO EDITAL: na internet, no site www.betim.mg.gov.br/licitacao. 
 
5- PROCEDIMENTOS: em conformidade com o Edital padrão e Anexos. 
 
6- ESCLARECIMENTOS: através do e-mail: cpl@betim.mg.gov.br. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

http://www.betim.mg.gov.br/licitacao
mailto:cpl@betim.mg.gov.br
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EDITAL 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS nº ADM 0048/2018 
 

CONCORRÊNCIA Nº 003/2018 
 

TIPO: TÉCNICA E PREÇO 
 

REGIME DE EXECUÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 
 
 
O MUNICÍPIO DE BETIM, inscrito no CNPJ sob o nº 18.715.396/0001-96, com sede na Rua Pará 
de Minas, nº 640, Bairro Brasiléia, CEP 32600-412, Betim, Minas Gerais, por intermédio da 
Comissão Permanente de Licitação designada pela Portaria nº GAPR nº 011, de 09 de janeiro de 
2018, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação com as 
seguintes características: 
 
MODALIDADE: Concorrência Pública. 
  
TIPO: Técnica e Preço. 
  
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços especializados de planejamento, 
organização e realização de Concurso Público de Provas e Títulos para seleção de candidatos 
para provimento de vagas em cargos de Nível Superior e de Nível Médio da Prefeitura Municipal 
de Betim, Estado de Minas Gerais, com fornecimento completo de recursos materiais e humanos 
e a execução de todas as atividades envolvidas e correlatas, em especial com a elaboração, 
impressão, aplicação e correção das provas, assim como toda e qualquer logística necessária à 
execução dos serviços. 
 
DATA E HORÁRIO FINAIS PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES: 
Até às 09h00min do dia 23/07/2018. 
 
DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DO ENVELOPE Nº 1 – Documentos para Habilitação: 
Dia 23/07/2018 às 09h00min.  
 
Esta licitação obedecerá à Lei Federal nº 8.666/1993 e as Leis Complementares nº 123/06 de 
14/12/2006, nº 127/07 de 14/08/2007 e nº 147/14 de 07/08/2014, nº 155 de 27/10/20166 as 
seguintes normas: 
 
1 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
  
1.1 - Poderá participar da presente licitação a empresa do ramo pertinente ao objeto licitado apta 

ao seu cumprimento, conforme especificado neste edital e em seus anexos, que atenda aos 
requisitos deste ato convocatório e aos da legislação específica. 

 
1.2 - Não poderão participar desta licitação as empresas: 
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1.2.1 - Que estiverem suspensas, impedidas ou declaradas inidôneas de licitar ou contratar 
com a Administração Pública Direta e/ou Indireta em âmbito Municipal, Estadual e 
Federal. 

 
1.2.2 - Em consórcios ou grupos de empresas, ou empresas que tenham os mesmos sócios. 
 
1.2.3 - De representação, neste caso deverá participar a empresa representada. 
 
1.2.4 - Que estejam em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, 

concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação.  
 

1.2.4.1- Apenas será aceita a participação de empresa em recuperação judicial, 
desde que apresente a certidão de concessão de recuperação judicial válida, 
comprovando a homologação judicial do plano de recuperação em vigência. 

 
1.2.5 - Que possuam dualidade de cotistas e/ou acionistas quer majoritários quer 

minoritários. 
  
1.2.6 - Cujo(s) proprietário(s) ou sócio(s) seja(m) servidor(es) público(s) do Município de 

Betim-MG, conforme vedação no artigo 9º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93 e 
artigo 39, da Lei Orgânica do Município de Betim-MG. 

 
1.2.7 - Estrangeiras que não funcionem no país. 

 
1.3 - A verificação da compatibilidade do objeto da contratação com a atividade do licitante dar-se-

á na fase de Habilitação. 
 
1.4 - A participação na presente licitação implica aceitação integral e irretratável dos termos e 

condições deste Edital, dos seus Anexos e das normas técnicas gerais ou especiais 
pertinentes. 

 
1.5 - A observância das vedações do subitem 1.2 deste edital é de inteira responsabilidade da 

empresa que, pelo descumprimento, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis. 
 
2 – DOS PROCEDIMENTOS DE ABERTURA DOS ENVELOPES 
 
2.1 - A licitante deverá entregar 3 (três) envelopes numerados, opacos e lacrado, todos 

identificados com o número desta licitação, o nome da empresa e a identificação de seu 
conteúdo, devendo conter cada um deles: 

 
2.1.1 - envelope nº 1: DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO; 
 
2.1.2 - envelope nº 2: PROPOSTA TÉCNICA; 
 
2.1.3 - envelope n° 3: PROPOSTA COMERCIAL. 
 
2.1.4 - A entrega dos 3 (três) envelopes referidos no subitem 2.1  deverá ser feita até a data 

e o horário finais indicados neste edital na Prefeitura Municipal de Betim, Sala da 
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Comissão Permanente de Licitação da Secretária Adjunta de Administração, situada 
na Rua Pará de Minas, nº 640, 1º Andar, Bairro Brasileia, Betim/MG. 

  
2.1.5 - O Município não se responsabilizará por envelopes endereçados via postal ou por 

outra forma, entregues em local diverso do definido no subitem 2.1.4 e que, por isso, 
não chegarem até a data e o horário finais indicados no preâmbulo deste ato 
convocatório. 

 
 2.1.6 - A simples participação da licitante neste certame implica: 

 
2.1.6.1 - o pleno conhecimento e a integral concordância com todas as condições 

estabelecidas neste edital, desde que não constem da documentação 
apresentada pela licitante dados ou informações que contradigam as regras do 
ato convocatório; 

 
2.1.6.2 - a total sujeição à legislação pertinente; 

 
2.1.6.3 - a inexistência de fatos impeditivos para a sua habilitação neste certame; 

 
2.1.6.4 - que o prazo mínimo de validade da proposta comercial é de 60 (sessenta) 

dias, a contar da data final estipulada para a sua entrega; 
 

2.1.6.5 - a aceitação de todas as condições estabelecidas na minuta de contrato 
apresentada no ANEXO VIII deste edital. 

 
2.1.7 - Os envelopes referentes a esta licitação serão abertos em reuniões públicas em 

datas estabelecidas. 
 
2.2 - As sessões serão realizadas na Sala da Comissão Permanente de Licitação da Secretaria 

Adjunta de Administração, situada na Rua Pará de Minas, nº 640, 1º andar, Bairro Brasiléia, 
Betim, Minas Gerais, podendo ser alterado o local mediante aviso aos interessados. 

 
2.3 – Os interessados na presente licitação e que tenham dúvida de caráter legal ou técnico na 

interpretação dos termos do Edital, poderão solicitar esclarecimentos que serão prestados 
pelo e-mail “cpl@betim.mg.gov.br”, que deverá ser encaminhada em até 03(três) dias úteis 
antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, direcionada à Comissão 
Permanente de Licitação. 

 
3. DO CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO 
 
3.1 - Cada licitante poderá ser representado por seu titular com poderes de administração, por 

procurador devidamente constituído ou por pessoa devidamente munida de credencial, sendo 
que somente o representante que se credenciar perante a Comissão poderá intervir nas fases 
do procedimento licitatório, atuando em nome da respectiva representada. 

 
3.1.1 - O ANEXO IV deste edital contém um modelo de carta de credenciamento. 
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3.2 - Para se credenciar, o representante da licitante deverá entregar, ainda, cópia de sua carteira 
de identidade ou documento equivalente, bem como de qualquer outro documento que 
indique o número de seu CPF, caso a identidade não contenha tal número, ou apresentar o 
documento original. 

 
3.3 - Apenas uma pessoa poderá ser credenciada para representar cada licitante, não sendo 

admitido, de igual forma, que mais de uma empresa indique um mesmo representante. 
 

3.3.1 - Fica assegurada à licitante, a qualquer tempo e mediante juntada dos documentos 
respectivos, a indicação ou a substituição de seu representante legal para 
credenciamento junto à Comissão Permanente de Licitação. 

 
3.4 - Somente as pessoas referidas no subitem 3.1 deste edital poderão, em nome das licitantes 

que representam, assinar documentos e declarações pertinentes ao certame. 
 
3.5 - A entrega pela licitante do ato constitutivo, estatuto, contrato social ou documento 

equivalente, visando comprovar a qualidade de seu representante, nos termos previstos neste 
edital, dispensa a inclusão do mesmo documento no envelope de nº 1 (documentos de 
habilitação). 

 
3.6 - A licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou 

Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme previsto no art. 3º da Lei Complementar Federal 
nº 123/2006, e que não estiver sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º do referido 
artigo, caso tenha interesse em usufruir do tratamento favorecido estabelecido na citada lei, 
deverá indicar sua condição de ME, EPP ou COOP por meio de declaração emitida pela 
própria licitante, conforme modelo constante do ANEXO V deste edital. 

 
3.6.1 - A declaração a que se refere o item 3.6 deste edital deverá ser entregue pela 

licitante quando do credenciamento de seu representante. 
  

3.6.2 - A declaração de condição de ME, EPP ou COOP poderá, por opção da licitante, ser 
preenchida por seu representante legal já confirmado e entregue à Comissão ainda na 
fase de credenciamento da reunião pública de abertura do certame. 

 
4 - DA HABILITAÇÃO 
 
4.1 - O ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO deverá conter os 

seguintes documentos. 
 
4.2 - Documentação relativa à Habilitação Jurídica que consistirá em: 
 

4.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.  
 
4.2.2 - Registro de Empresário Individual; 
 
4.2.3 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, e/ou consolidado atualizado, 

devidamente registrado, quando se tratar de sociedades comerciais. No caso de 
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sociedades por ações apresentar também documento que comprove a eleição de 
seus administradores; 

 
4.2.4 - Inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício; 
 
4.2.5 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e de ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente; 

 
4.2.6 - Documento oficial de identidade e CPF do responsável pela assinatura do contrato. 
 

4.3 - Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme o caso, que 
consistirá em: 

 
4.3.1 - Certificado de regularidade de situação – CRS, perante o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço, atualizado. 
 

4.3.2 - Prova de regularidade, através da Certidão Negativa de Débitos, ou positiva com 
efeito de negativa, dentro do prazo de validade, para com as Fazendas: 

 
4.3.2.1 - Federal (relativos aos Tributos Federais, Dívida Ativa da União e 

Seguridade Social/INSS);  
 

4.3.2.2 - Estadual do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente, na forma 
da Lei; 

 
4.3.2.3 - Municipal do domicílio ou sede do licitante. 

 
4.3.3 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou positiva com efeito de 

negativa, emitida pela Justiça do Trabalho, em obediência ao artigo 29, inciso V, 
da Lei Federal nº 8.666/93, dispositivo acrescentado pela Lei Federal nº 12.440, 
de 07 de julho de 2011. 

 
4.3.3.1 - A Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, e a positiva com 

efeito de negativa, serão disponibilizadas em páginas eletrônicas oficiais 
da Justiça do Trabalho, na internet, conforme abaixo: 

 
-Tribunal Superior do Trabalho: www.tst.jus.br 
-Conselho Superior da Justiça do Trabalho: www.csjt.jus.br 
- Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região - MG: www.trt3.jus.br. 

 
4.4 - Documentação relativa à Qualificação Técnica que consistirá em: 

 
4.4.1 - Atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove o 

fornecimento/prestação de serviço, a CONTENTO, dos fornecimentos/serviços 
idênticos ou similares ao objeto deste edital. 

 

http://www.tst.jus.br/
http://www.csjt.jus.br/
http://www.trt3.jus.br/
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4.4.1.1 - O atestado deverá conter nome, endereço completo, CNPJ, telefone de 
contato do declarante que atesta os fornecimentos/serviços da 
Contratada, viabilizando eventual apuração de veracidade. 

 
4.4.1.2 - Documentos complementares, quando for o caso, previstos nos 

anexos deste edital. 
 

4.5 - Documentação relativa à Qualificação Econômico-financeira, que consistirá em: 
 

4.5.1 - Certidão Negativa de Falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou 
Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 
execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física. 

 
4.5.1.1- A empresa em recuperação judicial deverá apresentar a certidão de 

concessão de recuperação judicial válida, comprovando a homologação 
judicial do plano de recuperação em vigência. 

 
4.5.2 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, registrado na Junta Comercial, que 
comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 03(três) meses da data de apresentação da 
proposta comercial. 

 
4.5.2.1 - A boa situação financeira do licitante será aferida pela aplicação das 

fórmulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento 
próprio, devidamente assinado por contador/contabilista. 

 
ILG (ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL) = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ≥ 1,00 

                                                               Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

ILC (ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE) = Ativo Circulante ≥ 1,00 

                                                                      Passivo Circulante 
 

ISG (ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL) =                          Ativo Total                      ≥ 1,00 

                                                                      Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
4.5.2.1.1 - As fórmulas supramencionadas deverão estar aplicadas em 

Memorial de Cálculos, como parte integrante do balanço 
apresentado, sob pena de desclassificação. 

 
4.5.2.1.2 - Em caso dos índices solicitados apresentarem resultado 

menor do que 1,0(um) deverá a empresa licitante 
apresentar patrimônio líquido de no mínimo 10%(dez por 
cento) do valor total estimado, comprovado através do 
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último 
exercício financeiro. 
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4.5.2.1.3 - Na hipótese das empresas apresentarem o patrimônio 
líquido, em função dos índices acima referenciados se 
encontrarem com resultado menor do que 1,0 (um), esta 
deverá, também, apresentar a Relação dos Compromissos 
assumidos pela licitante que importem na diminuição da 
capacidade operativa ou absorção de Disponibilidade 
Financeira, calculada esta em função do Patrimônio 
Líquido atualizado e sua capacidade de rotação, nos 
termos do artigo 31, §4º da Lei nº. 8.666/1993. 

 
4.5.2.1.4 - Em caso de necessidade da apresentação da Relação de 

Compromissos Assumidos, a licitante deverá fornecê-la de 
forma completa, caso contrário a empresa será inabilitada. 

 
4.6 - Procuração Pública, ou particular com firma reconhecida em cartório, assinada por sócio(s) 

ou diretor(es) autorizado(s) da empresa vencedora no(s) lote(s), outorgando poderes para 
assinatura de Contratos, acompanhada de documento oficial de identidade do respectivo 
procurador. 

 
4.6.1 - No ato da assinatura do contrato a procuração deverá estar em vigor e não poderá 

ser alterado o procurador, exceto se devidamente justificado por escrito. 
 

4.7 - Declaração de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º, da 
Constituição Federal, conforme modelo: 

 

CONCORRÊNCIA nº  ____/___ 
DECLARAÇÃO  

A empresa..................................................................,  por seu representante legal, 
abaixo assinado, declara, em cumprimento ao disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 
Federal no 8.666/93, que, obedecendo ao estabelecido no inciso XXXIII, do art. 7o, da 
Constituição Federal do Brasil, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

Acrescentar, se for o caso, o seguinte: 
Declara que emprega menor de dezesseis e maior de quatorze anos, 

exclusivamente na condição de aprendiz. 
___________ de __________________ de _______ 
________________________________________ 

assinatura do representante legal 
 

CPF : ..........................................  
RG : ........................................... 

 
4.8 - Declaração de Responsabilidade, conforme modelo: 

 



 

 

 

9 

 

CONCORRÊNCIA n°  _____/____ 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 O representante legal da empresa ___________________________________, CNPJ nº 
______________, abaixo assinado, declara que empresa não possui impedimentos para licitar 
ou contratar com a Administração Pública, e que se responsabilizará, sob as penas cabíveis, a 
comunicar à Prefeitura Municipal de Betim-MG, a superveniência de fatos impeditivos da 
habilitação, conforme previsto no § 2º, art. 32, da Lei Federal nº 8.666/93. 

___________ de __________________ de _______ 
________________________________________ 

assinatura do representante legal 
CPF : .......................................... RG : ........................................... 

 
4.9 - Declaração de garantia de entrega e de qualidade, conforme modelo: 
 

CONCORRÊNCIA nº  ____/___ 
 

DECLARAÇÃO DE GARANTIA DE ENTREGA E DE QUALIDADE 
 

Declaramos, pela presente, que garantimos a entrega dos produtos cotados, nos prazos e 
condições estabelecidos neste Edital, e asseguramos, durante toda a vigência do contrato, a 
qualidade do produto entregue, comprometendo–nos a recolher e substituir aqueles rejeitados pelo 
Município de Betim-MG. 

___________ de __________________ de _______ 
________________________________________ 

assinatura do representante legal 
CPF : .......................................... RG : ........................................... 

 
4.10 - Comprovação da condição de ser ME, EPP ou COOP, com apresentação do original ou 

cópia autenticada da certidão fornecida pela Junta Comercial do domicílio ou sede da 
licitante, de que trata o art. 5º, do Decreto Federal nº 3.474, de 19/05/2000. 

 
4.11 - Cópia autenticada do Alvará de Localização e Funcionamento da empresa, dentro do prazo 

de validade, emitida pelo órgão competente da sede da licitante. Não será aceito protocolo 
de revalidação. 

 
4.12 - Cópia autenticada do Alvará Sanitário Estadual ou Municipal, da sede da licitante, dentro do 

prazo de validade, nos casos em que as atividades da empresa licitante estejam sujeitas à 
fiscalização sanitária. Não será aceito protocolo de revalidação. 

 
4.13 - Recebida a documentação da empresa a Comissão Permanente de Licitação fará a análise 

frente às exigências do Edital, podendo inabilitar a empresa que não atender às exigências 
da habilitação. 

 
4.14 - As Microempresas, as Empresas de Pequeno Porte e as Cooperativas deverão apresentar 

toda a documentação exigida neste Edital incluindo a regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, nos moldes do artigo 43 da Lei Complementar nº 123/2006 e 
do artigo 30 da Lei Municipal nº 4.977 de 22 de Abril 2010. 
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4.14.1- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal será assegurado 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual 
período, a critério da Administração, para regularização da documentação. 

 
4.15 - A não regularização da documentação, no prazo e condições previstas nos subitens 

anteriores, implica a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no art. 81 da Lei Federal 8.666/1993.  

 
4.16 - Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 

 
4.16.1 - Em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço 

respectivo. 
 

4.16.1.1 - Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e 
regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz, 
mantendo esta a responsabilidade pela entrega dos documentos 
mencionados. 

 
4.16.2 - Datados dos últimos 90 (noventa) dias da data de abertura do certame, quando 

não tiver prazo estabelecido pelo órgão/empresa competente expedidor(a). 
 

4.16.2.1 - Não se enquadram no prazo de que trata o subitem 4.16.2, os 
documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de 
validade, que é o caso dos atestados de capacidade/responsabilidade 
técnica. 

 
4.17 - A Comissão de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, 

sempre que julgar necessário, por diligência. 
 
4.18 - Constatado o atendimento pleno às exigências deste Edital mediante a apresentação dos 

documentos de habilitação, a licitante será declarada HABILITADA. 
 

4.18.1 - Poderá haver nova sessão pública para a divulgação do resultado da habilitação, 
caso este não seja proferido na sessão de análise, e/ou divulgado no Órgão Oficial do 
Município. 

 
4.19 - Documentos complementares, quando for o caso, previstos nos Anexos. 
 
4.20 - Disposições Gerais da Habilitação 
 

4.20.1 - Caso ocorra a superveniência de fato impeditivo da habilitação, após a emissão dos 
documentos de habilitação deste edital, fica a licitante obrigada a declará-la, na forma 
do artigo 32, §2º da Lei nº 8.666/1993, sob pena de aplicação das penalidades legais 
cabíveis. 
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4.20.2  - Os documentos de habilitação, bem como quaisquer outros documentos 
solicitados neste Edital e em seus Anexos, deverão ser entregues sob uma das 
seguintes formas: 

 
4.20.2.1 - originais. 

 
4.20.2.2 - cópias autenticadas em cartório. 

 
4.20.2.3 - cópias simples, desde que sejam apresentados os originais para 

autenticação pelos membros da Comissão Permanente de Licitação até 
Licitação até 15 (quinze) minutos antes do horário final para a entrega 
dos envelopes, mediante apresentação dos originais.  

 
4.20.2.4 - publicação em órgão de imprensa oficial, respeitadas as regras das alíneas 

anteriores; 
 
4.20.2.5 - certidões emitidas através da Internet, ficando sua aceitação condicionada à 

confirmação de autenticidade mediante consulta ao site respectivo ou ao 
órgão emissor. 

 
4.20.2.6 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” 

em substituição aos documentos exigidos no presente Edital e em seus 
Anexos. 

 
4.20.3 - As declarações e os documentos emitidos pela licitante e apresentados neste 

certame deverão ser assinados por seu representante legal, devidamente credenciado 
neste certame. 

 
4.20.4 - Todos os documentos exigidos neste Edital e em seus Anexos deverão estar dentro 

do respectivo prazo de validade na data final de entrega dos envelopes, conforme 
definida neste ato convocatório. 

 
4.20.5 - Na apreciação dos documentos para habilitação, poderá a Comissão Permanente 

de Licitação solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 
especializados. 

 
4.20.6 - Após a fase de habilitação não caberá desistência da proposta comercial, salvo por 

motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de 
Licitação, sob pena de aplicação das penalidades legais cabíveis e aquelas previstas 
neste edital. 

 
4.20.7 - Os licitantes deverão apresentar os documentos estritamente necessários, evitando 

a duplicidade e a inclusão de documentos supérfluos e/ou dispensáveis.  
 
4.20.8 - Recebida a documentação de habilitação da empresa, a Comissão Permanente de 

Licitação fará a análise frente às exigências do Edital, podendo inabilitar a empresa 
que não atendê-las. 
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4.20.9 - A licitante inabilitada não terá o seu envelope da proposta comercial aberto. 
 

5 – DOS DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
5.1 - A proposta técnica, relativa ao envelope nº 2, consistirá em documentos a serem 

apresentados pela licitante dentro do referido envelope, observadas as exigências 
constantes do ANEXO II deste edital. 

  
5.2 - O julgamento das propostas técnicas será efetuado com fundamento nos critérios 

estabelecidos no item 6 e no ANEXO II, ambos deste edital. 
 

5.3 - Será DESCLASSIFICADA a licitante que não obtiver pelo menos a pontuação mínima de 50 
(cinquenta) pontos conforme ANEXO II. 
 

5.4 - A obtenção de pontuação técnica maior do que a mínima em um critério não compensará a 
não obtenção da pontuação técnica em outro critério, independentemente de qual seja o 
somatório final. 

 
5.5 - A pontuação máxima possível de ser obtida pela licitante corresponde a 90 (noventa) 

pontos. 
 
5.6 - A desclassificação da proposta técnica da licitante impossibilitará a abertura do envelope 

contendo sua proposta comercial. 
 
5.7 - Os documentos que constituem a proposta técnica deverão, preferencialmente, estar 

numerados e rubricados. 
 
6 – DA PROPOSTA COMERCIAL 

 
6.1 - A proposta comercial deverá ser elaborada de acordo com o modelo constante do ANEXO 

III deste edital, de forma a atender aos seguintes requisitos: 
 

6.1.1 - indicar a denominação social e o número do CNPJ da licitante; 
 

6.1.2 - apresentar preço global para a proposta, discriminando sua composição por meio dos 
preços unitários e totais de todos os subitens; 

 
6.1.3 - cotar os preços em moeda corrente; 

  
6.1.4 - ser assinada por representante legal da licitante; 

 
6.1.5 - não conter emendas, rasuras, borrões, ressalvas ou entrelinhas, salvo se, tais falhas 

não acarretarem lesões ao direito das demais licitantes, prejuízo à Administração ou 
não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo. 

 
6.2 - Todos os preços deverão ser cotados com no máximo duas casas decimais. Não sendo 

observada esta regra, serão desconsideradas as casas decimais a partir da terceira, sem 
arredondamento. 
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6.3 - O prazo de validade da proposta comercial deverá ser de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data final prevista no preâmbulo deste edital para a entrega dos envelopes. 

 
6.3.1 - Caso haja abertura de prazo para escoimar vícios verificados nas propostas 

comerciais, com fundamento no disposto no art. 48, § 3º, da Lei Federal nº 8666/1993, a 
contagem do prazo de validade das propostas comerciais será suspensa entre a data 
de publicação do ato respectivo e o final do prazo dado, reiniciando-se a partir do dia 
seguinte a esse último. 

 
6.3.2 - Se a adjudicação não ocorrer dentro do prazo de validade da proposta, poderá a 

Comissão Permanente de Licitação solicitar prorrogação geral da validade por igual 
prazo, condicionada tal prorrogação à aceitação da licitante. 

 
6.3.3 - Ressalvam-se as alterações destinadas a sanar erros materiais evidentes e que não 

impliquem alteração de conteúdo da proposta comercial.  
 
6.4 - É vedada qualquer alteração das condições estabelecidas neste edital e em seus anexos, 

inclusive a fixação de prazo de validade inferior ao previsto no subitem 6.3 deste ato 
convocatório. 

 
6.5 - Os preços ofertados deverão considerar todos os encargos incidentes sobre o objeto desta 

licitação. 
 
6.6 - O julgamento das propostas comerciais será efetuado com fundamento nos critérios 

estabelecidos neste item, no item 7 no ANEXO II deste edital. 
 
6.7 - A inobservância, total ou parcial, de quaisquer das previsões dos subitens anteriores, bem 

como das contidas nos Anexos deste edital, relacionadas à proposta comercial, implicará a 
DESCLASSIFICAÇÃO da licitante. 

 
6.8 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital e em seus 

anexos, podendo ser DESCLASSIFICADA, também, a proposta que consignar preços 
inexequíveis. 

 
6.9 - Os documentos apresentados deverão atender à formalidade prevista no artigo 32 da Lei 

Federal nº 8.666/1993. 
 
6.9.1 - Discrepância entre valores grafados em algarismo ou por extenso, prevalecerá o 

valor por extenso. 
 
6.9.2 - Erro de multiplicação do valor unitário pela quantidade correspondente, será 

retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o valor total. 
 
6.9.3 - Erro de adição será retificado, conservando-se as parcelas e corrigindo-se a soma. 
 
6.9.4 - Erro de transcrição será corrigido, mantendo-se sempre o preço unitário e as 

quantidades previstas, alterando-se o valor final. 
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6.9.5- Erro no preço total será corrigido de acordo com o disposto nos incisos deste subitem. 
 

7 - DO EMPATE 
 
7.1 - Ocorrendo o empate no Preço Ofertado entre 02(duas) ou mais licitantes o desempate será 

realizado pela Comissão Permanente de Licitação, no ato, por sorteio, em ato público, para o 
qual serão convocados os representantes credenciados dos licitantes empatados. 

 
7.2 - Em conformidade com os artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006 e com o artigo 34 da Lei Federal 

nº 11.488/07, uma vez verificado o empate, ou seja, naquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) ou Cooperativas 
(COOP), que possuam receita bruta até o limite definido no artigo 3º, II da LC 123/2006, nela 
incluídos os atos cooperados e não cooperados, sejam iguais ou até 5%(cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada, será garantido às mesmas o direito à oferta de 
lance superior. 

 
8 - PROCEDIMENTOS RELATIVOS ÀS REUNIÕES DE ABERTURA DOS ENVELOPES  
 
8.1 – Da abertura do envelope de nº 01 – Documentos para Habilitação: 
 

8.1.1 - Aberta a primeira reunião, a Comissão Permanente de Licitação verificará a condição 
de representante credenciado da licitante, conforme as exigências do item 3 deste 
edital, mediante a análise dos respectivos documentos e do ato de constituição social. 

 
8.1.2 - Os representantes credenciados das licitantes serão convidados a rubricar os 

envelopes nº 01, 02 e 03. 
 
8.1.3 - Aberto o envelope nº 1 (documentos para habilitação), os membros da Comissão e 

representantes presentes rubricarão os documentos constantes dos mesmos.  
 

8.1.3.1 - A critério da Comissão Permanente de Licitação, a apreciação da habilitação 
poderá ocorrer posteriormente à reunião de abertura do envelope nº 1 
(documentos para habilitação). 

 
8.1.4 - O resultado da fase de habilitação será publicado na Imprensa Oficial, após iniciará o 

prazo de recurso. 
 

8.1.5 - Vencido o prazo sem interposição de recursos, ou resolvidos os que forem 
apresentados, procederá a Comissão Permanente de Licitação à abertura do envelope 
n° 2 (Proposta Técnica) em reunião previamente marcada. 

 
8.1.6 - Se todas as licitantes estiverem devidamente representadas, e desde que renunciem 

expressamente ao direito de interpor recurso, poder-se-á passar imediatamente à 
abertura das propostas técnicas. 

 
8.1.7 - Se não atendido o item anterior, será marcada nova data para abertura do envelope 

nº 02 - Proposta Técnica. 
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8.2 – Da abertura do envelope de nº 02 – Proposta Técnica: 
 

8.2.1 - Aberta a reunião, os envelopes lacrados e vistados serão exibidos para conferência 
pelos representantes presentes. 

 
8.2.2 – Após a abertura dos envelopes os documentos serão vistados pelos membros da 

Comissão e representantes presentes.   
 
8.2.3 – Os documentos serão encaminhados para Comissão Técnica constituída para 

apuração da Nota Técnica.  
 
8.2.4 – O resultado da Nota Técnica será publicado na Imprensa Oficial aguardando o prazo 

recursal. 
 
8.2.5 - Vencido o prazo, sem interposição de recursos ou resolvidos os que forem 

apresentados, será marcada a data para abertura do envelope n° 3 (Proposta 
Comercial). 

 
8.3 – Da abertura do envelope de nº 03 – Proposta Comercial: 
 

8.3.1 – Iniciada a reunião de abertura dos envelopes das propostas comerciais, a Presidente 
da Comissão Permanente de Licitação convidará os representantes credenciados das 
licitantes a verificar se os envelopes nº 3 estão devidamente lacrados e vistados. 

 
8.3.2 – Após a abertura dos envelopes os documentos serão vistados pelos membros da 

Comissão e representantes presentes.   
 
8.3.3 – Os documentos serão encaminhados à Comissão Técnica para apuração da Média 

ponderada Final.   
 
8.3.4 – O resultado final da classificação será publicado na Imprensa Oficial aguardando o 

prazo recursal. 
 
8.3.5 - A Comissão Permanente de Licitação elaborará ata circunstanciada das reuniões, à 

qual poderá ser acrescentada qualquer observação pertinente à reunião, solicitada por 
representante credenciado das licitantes. 

 
8.3.6 - As atas serão assinadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e 

pelos representantes credenciados das licitantes que queiram fazê-lo. 
 
8.3.7 - Os envelopes lacrados das empresas inabilitadas/desclassificadas serão devolvidos 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da homologação do certame, após este 
prazo os mesmos serão automaticamente destruídos.  

 
9 – RECURSOS 
 
9.1 - No curso do procedimento licitatório são atacáveis por via de recurso administrativo as 

seguintes decisões: 
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9.1.1 - de habilitação ou inabilitação. 
 
9.1.2 - de julgamento das propostas técnicas. 
 
9.1.3 - de julgamento da classificação final. 

 
9.2 - Os recursos das decisões da Comissão Permanente de Licitação serão apresentados por 

escrito, no prazo de até 05(cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou data de 
lavratura de qualquer das atas.  

 
9.3 - A Comissão Permanente de Licitação dará ciência dos recursos aos demais licitantes, que 

poderão apresentar contrarrazões no prazo de até 05(cinco) dias úteis.  
 
9.4 - O recurso contra decisão de habilitação ou inabilitação do licitante e julgamento das 

propostas, terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e 
presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos 
demais recursos. 

 
9.4.1 - O efeito suspensivo dos recursos alcançam o prazo de validade das propostas. 

 
9.5 - Os recursos e as contrarrazões deverão ser protocolados na Sala da Comissão Permanente 

de Licitação da Secretaria Adjunta de Administração no Centro Administrativo Papa João 
Paulo II, na Rua Pará de Minas, nº 640, 1º Andar, Bairro Brasileia, Betim/MG, no horário de 
08:00 às 17:00 horas. 

 
9.6 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05(cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 
dentro do prazo de 05(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de 
responsabilidade. 

 
9.7 - Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre 

sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado. 
 

10 - DA IMPUGNAÇÃO  
 
10.1 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da lei, devendo protocolar o pedido em até 05(cinco) dias úteis antes da data fixada para a 
abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Comissão Permanente de Licitação julgar e 
responder a impugnação em até 03(três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no 
artigo 113, §1º da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 
10.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do Edital perante a Administração, o licitante que 

não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação.  
 
10.3 - A impugnação deverá ser protocolada na Sala da Comissão Permanente de Licitação da 

Secretaria Adjunta de Administração, situada no Centro Administrativo Papa João Paulo II, na 
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Rua Pará de Minas, nº 640, 1º Andar, Bairro Brasileia, Betim/MG, no horário de 08:00 às 
17:00 horas, endereçada à Sra. Presidente da Comissão Permanente de Licitação.  

 
11 - PENALIDADES 
 
11.1 - Conforme ANEXO II – Projeto Básico. 
 
12 -  DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 
 
12.1 - A Comissão Permanente de Licitação julgará as propostas de acordo com os critérios de 

julgamento estabelecidos no edital, conforme a Nota Final apurada pela média ponderada 
entre as Notas Técnica e Nota Financeira. 

 
12.2 - As propostas serão classificadas por ordem decrescente de Nota Final, sagrando-se à 

vencedora deste certame a licitante que obtiver a maior Nota Final. 
 
12.3 - As Notas Técnica, Financeira e Final serão definidas com o limite de duas casas decimais, 

desconsideradas as demais, sem arredondamento. 
 
12.4 - Em caso de empate, a Comissão Permanente de Licitação promoverá sorteio entre as 

licitantes de igual Nota Final em reunião convocada para esse fim. 
 
12.5 - No julgamento das propostas, a Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar o 

assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 
 
13 - DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 
 
13.1 - Depois de examinada e julgada a documentação de habilitação, decidido os eventuais 

recursos interpostos ou decorridos in albis, o prazo recursal de 05(cinco) dias úteis a 
Comissão Permanente de Licitação divulgará através da imprensa oficial as licitantes 
vencedoras. 

 
13.2 - Decorrido o prazo de interposição de recursos ou julgado eventual recurso, a Comissão 

Permanente de Licitação encaminhará o processo licitatório para Homologação e 
Adjudicação. 

 
14 - DO PAGAMENTO 
 

14.1 - Conforme ANEXO II – Projeto Básico. 
 

 
15 - DO CONTRATO E DAS PENALIDADES 
   
15.1 - O Município de Betim-MG convocará os adjudicatários para assinar em 48hs(quarenta e 

oito horas) os respectivos Contratos, conforme Minuta anexa, que é parte integrante deste 
Edital. 
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15.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez por igual período quando, durante 
o seu transcurso, for solicitado pelo adjudicatário, por escrito, desde que ocorram motivos 
determinantes, aceitos pelo Município de Betim. 

 
15.3 - Convocado, na forma dos subitens 15.1 e 15.2, o adjudicatário que não comparecer no 

prazo e condições estabelecidas, decairá do direito à contratação, ficando sujeito às 
penalidades descritas no item 27 do Anexo II – Projeto Básico deste Edital. 

 
15.4 - Na hipótese do subitem 15.3, o Município de Betim convocará outro adjudicatário, 

observada a ordem de classificação nesta licitação. 

 
15.5 -  O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência 

da CONTRATADA, ficando a mesma, garantida a prévia defesa, sujeita às penalidades 
descritas no item 27 do Anexo II – Projeto Básico deste Edital. 

 
 
16 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
16.1 - Conforme ANEXO II – Projeto Básico. 
 
 
17 – DO CRONOGRAMA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
 
17.1 - Conforme ANEXO II – Projeto Básico. 
 
 
18 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
18.1 - O Município de Betim se reserva no direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou 

totalmente, bem como rejeitar qualquer proposta ou todas elas, desde que as mesmas não 
atendam às condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sem que caiba à 
proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização. 

 
18.2 - O Município de Betim poderá declarar a licitação fracassada, quando nenhuma das 

propostas comerciais satisfizer o objeto e os objetivos da concessão e evidenciar que tenha 
havido falta de competição e/ou conluio.   

 
18.3 - A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do Edital 

e seus Anexos. 
 
18.4 – Resta claro que o Edital e seus Anexos, as especificações, os relatórios, Projeto Básico e 

os documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se 
mencione em um e se omita em outro será considerado especificado e válido. 

 
18.5 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento. 
 
18.6 - Fazem parte integrante deste Edital, os Anexos a seguir especificados: 
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18.6.1 - Anexo I - Do Objeto; 
 
18.6.2 - Anexo II – Projeto Básico; 
 
18.6.3 - Anexo III - Modelo de Proposta Comercial; 
 
18.6.4 – Anexo IV - Modelo de Carta de Credenciamento;  
 
18.6.5 - Anexo V - Modelo de Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e 

Cooperativa; 
 
18.6.6 - Anexo VI - Declaração de Conhecimento; 
 
18.6.7 - Anexo VII - Declaração de Infraestrutura; 
 
18.6.8 - Anexo VIII - Minuta De Contrato. 

 
18.7 - A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 
desclassificação da licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a 
rescisão do Contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 
18.8 - É facultado ao(à) Presidente ou à autoridade a ele(a) superior, em qualquer fase desta 

licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo. 

 
18.9 - As licitantes intimadas a prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pela Presidente, sob pena de desclassificação/inabilitação no processo.  
 
18.10 - Após a homologação e adjudicação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) 

convocada(a) a comparecer na Seção de Editais e Contratos, em prazo determinado na 
convocação, para assinatura do Contrato, quando for o caso. 

 
18.10.1 - Em caso de atraso ou descumprimento das obrigações e para firmar o respectivo 

contrato, perderá o licitante vencedor do certame o direito ao contrato, podendo ser 
convocados os licitantes remanescentes, observando a ordem de classificação do 
julgamento final. 

 
18.11 - Não será permitida a ALTERAÇÃO DO CNPJ da empresa no momento da assinatura do 

contrato e de outros compromissos subsequentes durante a vigência deste, exceto no caso 
de cisão, extinção ou incorporação.  

 
18.12 - Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de 

Licitação responsável pela condução do certame. 
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18.13 - O extrato do presente Edital e dos Atos Decisórios pertinentes a esta licitação serão 
publicados no “Órgão Oficial” do Município de Betim-MG. As demais publicações serão 
realizadas de acordo com a legislação vigente.  

 
 

Betim, _____ de _______________ de_______ 
 
 

Presidente 
Comissão Permanente de Licitação 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS nº ADM 048/2018 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 03/2018 
 

ANEXO I 
1 - DO OBJETO 
 
1.1 - Contratação de empresa para prestação de serviços especializados de planejamento, 

organização e realização de Concurso Público de Provas e Títulos para seleção de 
candidatos para provimento de vagas em cargos de Nível Superior e de Nível Médio da 
Prefeitura Municipal de Betim, Estado de Minas Gerais, com fornecimento completo de 
recursos materiais e humanos e a execução de todas as atividades envolvidas e correlatas, 
em especial com a elaboração, impressão, aplicação e correção das provas, assim como 
toda e qualquer logística necessária à execução dos serviços. 

 
2 - DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
 
2.1- Conforme Anexo II – Projeto Básico.  
 
3 - DO PRAZO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
3.1 - PRAZO DO CONTRATO 
 

3.1.1 - O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados da assinatura 
do contrato, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, inciso II, da Lei Federal 
n° 8.666/1993, por períodos iguais e sucessivos, desde que não ultrapassem 60 
(sessenta) meses.  

 
3.2 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 

3.2.1 - Os serviços objeto da presente licitação, quando necessários, serão custeados por 
recursos oriundos da seguinte dotação orçamentária:  

 
a) 07.04.04.128.0019.214601.339039. 010000 (Operacionalização dos serviços). 

 
4 - DAS OBRIGAÇÕES DAS LICITANTES VENCEDORAS 
 
4.1 - Firmar contrato de prestação de serviços com o município de Betim, pelo prazo estipulado no 

item 3.1 deste Anexo, conforme normas e condições estabelecidas na presente licitação, na 
Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e na Legislação Complementar em vigor.  

 
4.2 - Assegurar, durante a execução dos serviços, a qualidade inicialmente proposta e todas as 

condições exigidas no Edital e seus Anexos. 
 
4.3 - Fornecer os serviços de acordo com as condições de prestação dos serviços constantes do 

Anexo II – Projeto Básico.  
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4.4 - Permitir e facilitar a fiscalização ou a supervisão da SECRETARIA ADJUNTA DE 
ADMINISTRAÇÃO, a inspeção dos serviços em qualquer dia e horário, devendo prestar todos 
os informes e esclarecimentos solicitados. 

 
4.5 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
4.6 - Substituir, imediatamente, às suas expensas, qualquer serviço que estiver em desacordo 

com o especificado nos Anexos e/ou apresentar defeito ou incorreção da execução.  
 
4.7 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, sociais e previdenciários de seus 

empregados, despesas fiscais, tributárias, fretes e quaisquer outros que não tenham sido 
incluídos no preço proposto.  

 
4.8 - Todos os tributos que incidirem sobre o contrato ou sobre as atividades que constituem seu 

objeto deverão ser pagos regularmente pela Contratada, por sua conta exclusiva. 
 
4.9 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos, extravios 

ou prejuízos, materiais ou pessoais, causados pela mesma ao CONTRATANTE, ou a 
terceiros, em decorrência do serviço prestado, pela má execução dos mesmos ou por 
demandas dos usuários referentes aos serviços prestados, decorrentes de culpa ou dolo da 
Contratada ou de qualquer de seus empregados ou prepostos. 

 
4.10 - A Licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem na prestação de serviços, até 25% (vinte e cinco 
por cento), conforme artigo 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/1993.  

 
4.11- O Edital, seus Anexos e as Propostas Técnica e Comercial oferecida pela CONTRATADA 

constituirão peças integrantes do contrato, independentemente de transcrição no 
instrumento respectivo. 

 
4.12 - Manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do Contrato.  
 
4.13 - Demais obrigações discriminadas conforme Anexo II – Projeto Básico. 
 
5 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
5.1 – Conforme  Anexo II – Projeto Básico. 
 
6 - FISCALIZAÇAO E SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS  
 
6.1 - A execução dos serviços será supervisionada pela SECRETARIA ADJUNTA DE 

ADMINISTRAÇÃO, para verificar se os serviços estão sendo cumpridos, se os materiais 
atendem a qualidade constante da proposta, analisar e decidir sobre proposições da 
CONTRATADA que visem melhorar a execução dos serviços, fazer qualquer advertência 
quanto a qualquer falha da CONTRATADA, recomendar aplicação de multas ou outras 
penalidades no contrato. 
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6.2. - A existência do SUPERVISOR não exime a responsabilidade da CONTRATADA, podendo, 
inclusive, questionar detalhes dos serviços executados, materiais em utilização ou já 
utilizados, sujeitando-os à análise e aprovação. 

 

7 - DA SUBCONTRATAÇÃO  
 

7.1 - A CONTRATADA não poderá subcontratar, total ou parcialmente a atividade que constitua 
objeto do Contrato, sem a concordância do Município, manifestada após o reconhecimento da 
ocorrência de motivo justificado e formalizado por termo aditivo, através do qual se mantenha 
a integral responsabilidade da mesma CONTRATADA pela execução satisfatória do 
fornecimento correspondente. 

 

8 - DAS MODIFICAÇÕES E/ OU ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 

8.1 - Qualquer modificação de forma ou quantidade (acréscimos ou reduções) da prestação de 
serviço, objeto da presente Licitação, poderá  ser determinada pelo CONTRATANTE, 
mediante assinatura de Termos Aditivos, observadas as normas legais vigentes.    

 

9 - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
 

9.1 - A licitante deverá comprovar estar com seu registro no Conselho Regional Administração – 
CRA, em plena validade e com indicação de seu responsável técnico. 

 

9.2 - Declaração formal e expressa do licitante, devidamente assinada por um de seus 
responsáveis, informando que dispõe de infraestrutura necessária, adequada e indispensável 
à integral execução de todos os serviços, compreendendo: instalações, pessoal técnico 
especializado e equipamentos necessários à execução do objeto deste certame. 

 

9.3 – Demais documentos conforme discriminado no Anexo II – Projeto Básico. 
 

10 - DA PROPOSTA  
 

10.1 - A proponente deverá elaborar a proposta técnica e comercial, conforme condições fixadas 
no Edital e seus Anexos. 

 

11 - DAS PENALIDADES 
 

11.1 - Conforme disposto no Anexo II – Projeto Básico. 
 

12 - DAS DEMAIS CONDIÇÕES  
 

12.1 - Outras condições conforme Edital desta Concorrência Pública.  
 

Betim, _____ de _______________ de_______. 
 

Presidente 
Comissão Permanente de Licitação 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS nº ADM 0048/2018 

 
CONCORRÊNCIA Nº 003/2018 

 
ANEXO II 

 
PROJETO BÁSICO 

 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços especializados de planejamento, 

organização e realização de Concurso Público de Provas e Títulos para seleção de 
candidatos para provimento de vagas em cargos de Nível Superior e de Nível Médio da 
Prefeitura Municipal de Betim, Estado de Minas Gerais, com o fornecimento completo de 
recursos materiais e humanos e a execução de todas as atividades envolvidas e correlatas, 
em especial com a elaboração, impressão, aplicação e correção das provas, assim como 
toda e qualquer logística necessária à execução dos serviços.  

 
2. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
  
2.1. Realização de concurso público de Provas e Títulos para provimento de vagas e formação de 

cadastro reserva.  
 
2.2. Quadro de cargos efetivos a serem preenchidos por Concurso Público:  
 

Cod. 
Cargo 

Classe 
Pré-requisitos 

Vagas 
Salário 

Base 
C/H 

AC* CR** PNE*** Negros**** 

1201 Educador Social Ensino Médio Completo 12 - 1 2 1.130,22 30 horas 

1202 Oficial de Administração Ensino Médio Completo 45 - 2 8 1.130,22 30 horas 

1203 Técnico de Informática Ensino Médio Completo 2 - - - 1.130,22 30 horas 

1204 
Tradutor e Intérprete de 
Sinais 

Ensino Médio completo com formação 
em tradução e interpretação de Libras. 

2 - - - 
1.130,22 

30 horas 

1301 

Analista de Recursos 

Financeiros, 
Orçamentários, Contratos 

e Convênios 

Graduação em Curso Superior de 
Economia, ou Graduação em Curso 

Superior de Ciências Contábeis, ou 

Graduação em Curso superior de 
Administração. 

7 - - 1 3.301,33 30 horas 

1302 Analista de Sistemas 

Graduação em Curso Superior, 
reconhecido pelo MEC, nas áreas de: a) 

Ciência da Computação, ou;  

b) Sistema de Informação, ou;  

c) Superior em Tecnologia de 

Processamento de Dados, ou;  

d) Superior em Análise e 
Desenvolvimento de Sistemas, ou;  

e) outro curso superior equivalente. 

2 - - - 4.952,00 40 horas 
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1303 Analista Jurídico 
Graduação em Curso Superior em 

Direito - Bacharelado 
2 - - - 3.301,33 30 horas 

1304 Assistente Social 

Graduação em Curso Superior em 

Serviço Social e registro no respectivo 
Conselho Profissional 

50 - 3 10 

3.301,33 

30 horas 

1305 Geografo 
Graduação em Curso Superior de 
Geografia e registro no respectivo 

Conselho Profissional 

1 - - - 
 

3.301,33 30 horas 

1306 Psicólogo 

Graduação em Curso Superior de 

Psicologia e registro no respectivo 

Conselho Profissional 

33 - 2 6 

 

3.301,33 30 horas 

1307 Sociólogo 
Graduação em Sociologia ou Graduação 

em Ciências Sociais. 
1 - - - 

 

3.301,33 
30 horas 

2201 
Atendente de Apoio 
Pedagógico 

Ensino Médio Completo 425 - 50 75 1.028,54 40 horas 

2202 
Auxiliar Administrativo 
de Centro Infantil 

Municipal 

Ensino Médio Completo 16 - 1 3 
 

1.028,54 40 horas 

2203 Técnico de Biblioteca 

Ensino Médio Técnico na modalidade 

Normal Magistério ou curso de 

licenciatura plena. 

16 - 1 3 

 

1.028,54 20 horas 

2204 Técnico de Secretaria 

Ensino Médio Técnico na modalidade 

Normal Magistério ou curso de 
licenciatura plena. 

63 - 4 11 

 

1.028,54 20 horas 

2205 
Professor da Educação 

Infantil 

Curso de nível médio na modalidade 
Normal, Normal Superior ou graduação 

em Curso de Pedagogia 

135 - 8 25 1.970,25 40 horas 

2301 Bibliotecônomo 

Curso Superior de Biblioteconomia, 

com registro no CRB - Conselho 

Regional de Biblioteconomia. 

4 - - - 3.301,33 30 horas 

2302 Pedagogo 
Curso Superior de Licenciatura Plena 

em Pedagogia 
55 - 3 10 2.271,15 20 horas 

2303 Professor PI-L 
Curso Superior nas áreas de 

Licenciatura Plena ou de Pedagogia, 
160 - 10 30 1.378,51 20 horas 

2304 Professor PII - Arte 

a)Curso Superior de Licenciatura Plena 

em Arte ou Educação Artística, 

incluindo as diversas linguagens 

artísticas (Artes Visuais, Artes 

Plásticas, Design, Música, Teatro, Artes 
Cênicas e Dança),  

b) Curso Superior de Bacharelado ou 

Tecnólogo com habilitação específica 
em Arte ou Educação Artística, 

incluindo as diversas linguagens 

artísticas (Artes Visuais, Artes 
Plásticas, Design, Música, Teatro, Artes 

Cênicas e Dança), acrescido de 

Programa Especial de Formação 
Pedagógica de Docentes. 

12 - 1 3 1.623,24 
20 

horas/aula 

2305 Professor PII - Ciências 

a) Curso Superior de Licenciatura Plena 
em Ciências Biológicas, ou;  

b) Curso Superior de Licenciatura Plena 

em Ciências, com habilitação em 
Biologia, ou; 

c) Curso Superior de Licenciatura Plena 

em Biologia. 

31 - 2 6 

 
 

1.623,24 
20  

horas/aula 

2306 Professor PII - Educação Curso Superior de Licenciatura Plena 16 - 1 7  20  
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Física em Educação Física. O profissional 

deve possuir registro no CREF. 

1.623,24 horas/aula 

2307 
Professor PII - Ensino 
Religioso 

a) Curso Superior de Licenciatura Plena 

em Ensino Religioso, Ciências da 
Religião ou Educação Religiosa, ou; 

b) Curso Superior de Licenciatura Plena 

em qualquer área do conhecimento, cuja 
matriz curricular inclua conteúdo 

relativo a Ciências da Religião, 

Metodologia e Filosofia do Ensino 
Religioso ou Educação Religiosa, com 

carga horária mínima de quinhentas 

horas, ou; 
c) Curso Superior de Licenciatura Plena 

em qualquer área do conhecimento 
acrescido de certificado de pós-

graduação lato sensu em Ensino 

Religioso ou Ciências da Religião, com 
carga horária mínima de trezentas e 

sessenta horas, expedidos por 

instituição de ensino superior 
credenciada, em cujo caso o referido 

certificado não poderá ser pontuado na 

prova de títulos, sob pena das sanções 
previstas no Edital, ou; 

d) Curso Superior de Licenciatura Plena 

em qualquer área do conhecimento, 
acrescido de curso de pós-graduação 

stricto sensu em nível de Mestrado ou 

Doutorado, em Ensino Religioso ou 
Ciências da Religião, reconhecido e 

recomendado pela CAPES, em cujo 

caso o diploma do referido curso de 
Mestrado ou Doutorado não poderá ser 

pontuado na prova de títulos, sob pena 

das sanções previstas no Edital, ou; 
e) Curso Superior de Licenciatura Plena 

em qualquer área do conhecimento, 

acrescido de curso de Metodologia e 
Filosofia do Ensino Religioso oferecido 

até 6 de janeiro de 2005, data de 

publicação da Lei nº 15.434, de 5 de 

janeiro de 2005, por entidades ou 

instituições de ensino credenciadas e 

reconhecidas pela Secretaria de Estado 
de Educação de Minas Gerais. 

8 - - 2 

 

 
 

 

 
 

1.623,24 

20  
horas/aula 

2308 Professor PII - Geografia 

a) Curso Superior de Licenciatura Plena 
em Geografia, ou; 

b) Curso Superior de Licenciatura Plena 

em Ciências Sociais com habilitação em 
Geografia. 

27 - 2 5 

 
 

1.623,24 
20  

horas/aula 

2309 Professor PII - História 

a) Curso Superior de Licenciatura Plena 
em História, ou; 

b) Curso Superior de Licenciatura Plena 

em Ciências Sociais com habilitação em 
História. 

27 - 2 5 

 
1.623,24 

20  
horas/aula 

2310 Professor PII - Inglês 

a) Curso Superior de Licenciatura Plena 

em Língua Estrangeira Moderna – 

Inglês, ou; 

b) Curso Superior de Licenciatura Plena 
em Letras, com habilitação em Inglês 

(Língua Inglesa). 

22 - 1 4 

 

 

1.623,24 20  

horas/aula 
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2311 
Professor PII - 

Matemática 

a) Curso Superior de Licenciatura Plena 

em Matemática, ou; 
b) Curso Superior de Licenciatura Plena 

em Ciências com Habilitação em 

Matemática, ou; 
c) Curso Superior de Licenciatura plena 

em Ciências Exatas com Habilitação em 

Matemática. 

36 - 2 7 

 

 
 

1.623,24 20  

horas/aula 

2312 
Professor PII - Língua 
Portuguesa 

a) Curso Superior de Licenciatura Plena 

em Língua Portuguesa, ou; 
b) Curso Superior de Licenciatura Plena 

em Letras. 

52 - 3 10 

 

1.623,24 20  
horas/aula 

3301 
Auditor Fiscal de 

Tributos Municipais 
Curso Superior completo 5 - - 1 3.236,60 30 horas 

SE-304 Técnico em Enfermagem 

Ensino Médio completo, curso Técnico 

em Enfermagem, registro regular no 
Conselho de Classe Regional 

121 - 6 18 1130,83 30 horas 

SE-308 Técnico de Laboratório 
Ensino Médio completo, curso Técnico 
em Patologia Clínica, registro regular 

no Conselho de Classe Regional 

18 - 1 3 1130,83 30 horas 

SE-312 Técnico em Nutrição 

Ensino Médio completo, curso Técnico 

em Nutrição, registro regular no 

Conselho de Classe Regional 

1 - 0 0 1130,83 30 horas 

SE-309 Técnico de Raio-X 

Ensino Médio completo, curso Técnico 

em Radiologia, registro regular no 
Conselho de Classe Regional 

10 - 1 2 1130,83 24 horas 

SE-322 Técnico em Saúde Bucal 
Ensino Médio completo, curso Técnico 
em Saúde Bucal, registro regular no 

Conselho de Classe Regional 

12 - 1 2 1507,77 40 horas 

SE-401 Assistente Social 

Ensino Superior completo em Serviço 

Social, registro regular no Conselho de 

Classe Regional 

1 - 0 0 2271,15 20 horas 

SE-404 Bioquímico 

Ensino Superior completo em Farmácia, 

com habilitação  em Análises Clínicas, 
registro regular no Conselho de  Classe 

Regional 

6 - 0 1 2271,15 20 horas 

SE-426 Cirurgião Dentista 

Ensino Superior completo em 

Odontologia, registro regular no 

Conselho de Classe Regional 

6 - 0 1 4542,30 40 horas 

SE-428 
Educador Físico da 

Saúde 

Ensino Superior completo em Educação 

Física, registro regular no Conselho de 
Classe Regional 

7 - 0 1 4542,30 40 horas 

SE-406 Enfermeiro 
Ensino Superior completo em 
Enfermagem, registro regular no 

Conselho de Classe Regional 

36 - 2 5 2271,15 20 horas 

SE-432 Enfermeiro 

Ensino Superior completo em 

Enfermagem, registro regular no 

Conselho de Classe Regional 

25 - 1 4 4542,30 40 horas 

SE-429 
Engenheiro de Alimentos 

da Saúde 

Ensino Superior completo em 

Engenharia de Alimentos, registro 
regular no Conselho de Classe Regional 

2 - 0 0 2271,15 20 horas 

SE-407 Farmacêutico 
Ensino Superior completo em Farmácia, 
registro regular no Conselho de Classe 

Regional 

23 - 1 3 2271,15 20 horas 

SE-408 Fisioterapeuta 

Ensino Superior completo em 

Fisioterapia, registro regular no 

Conselho de Classe Regional 

24 - 1 4 2271,15 20 horas 
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SE-409 Fonoaudiólogo 

Ensino Superior completo em  

Fonoaudiologia, registro regular no 
Conselho de Classe Regional 

8 - 0 1 2271,15 20 horas 

SE-411 Nutricionista 
Ensino Superior completo em Nutrição, 
registro regular no Conselho de Classe 

Regional 

7 - 0 1 2271,15 20 horas 

SE-412 Psicólogo 

Ensino Superior completo em 

Psicologia, registro regular no Conselho 

de Classe Regional 

9 - 0 1 2271,15 20 horas 

SE-414 Terapeuta Ocupacional 

Ensino Superior completo em Terapia 

Ocupacional, registro regular no 
Conselho de Classe Regional 

3 - 0 0 2271,15 20 horas 

SE-560 
Cirurgião Dentista – 
Especialista Em 

Periodontia 

Ensino Superior completo em 
Odontologia, Especialização  em 

Periodontia, registro regular  no 
Conselho de Classe regional 

1 - 0 0 3269,58 20 horas 

SE-516 Médico 
Ensino Superior completo em 
Medicina, registro regular no Conselho 

de Classe Regional 

32 - 2 5 3269,58 20 horas 

SE-510 Médico Anestesista 

Ensino Superior completo em 

Medicina, Título de Anestesista, 

registro regular no Conselho de Classe 
Regional 

27 - 1 4 3269,58 20 horas 

SE-511 Médico Cardiologista 

Ensino Superior completo em 
Medicina, Título de Cardiologista, 

registro regular no Conselho de Classe 

Regional 

1 - 0 0 3269,58 20 horas 

SE-561 
Médico Cardiologista 
Pediatra 

Ensino Superior completo em 

Medicina, Título de Cardiologista 
Pediátrico, registro regular no Conselho 

de Classe Regional 

3 - 0 0 3269,58 20 horas 

SE-513 Médico Cirurgião Geral 

Ensino Superior completo em 

Medicina, Título de Cirurgião Geral, 

registro regular no Conselho de Classe 
Regional 

4 - 0 1 3269,58 20 horas 

SE-514 
Médico Cirurgião 

Pediátrico 

Ensino Superior completo em 
Medicina, Título de Cirurgião 

Pediátrico, registro regular no  

Conselho de Classe Regional 

4 - 0 1 3269,58 20 horas 

SE-512 
Médico Cirurgião 
Vascular 

Ensino Superior completo em 

Medicina, Título de Cirurgião Vascular, 
registro regular no  

Conselho de Classe Regional 

6 - 0 1 3269,58 20 horas 

SE-517 Médico Dermatologista 

Ensino Superior completo em 

Medicina, Título de Dermatologista, 

registro regular no Conselho de Classe 
Regional 

1 - 0 0 3269,58 20 horas 

SE-521 
Médico 

Gastroenterologista 

Ensino Superior completo em 
Medicina, Título de astroenterologista, 

registro regular no  

Conselho de Classe Regional 

1 - 0 0 3269,58 20 horas 

SE-563 Médico Generalista 

Ensino Superior Completo em 

Medicina, Título em Clínica Médica ou 
em Saúde da Família,  registro regular 

no Conselho de Classe Regional 

10 - 1 2 6539,16 40 horas 

SE-523 Médico Gineco-Obstetra 
Ensino Superior completo em 

Medicina, Título de Gineco-Obstetra, 
32 - 2 5 3269,58 20 horas 
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registro regular no Conselho de Classe 

Regional 

SE-524 Médico Hematologista 

Ensino Superior completo em 

Medicina, Título de Hematologista, 
registro regular no Conselho de Classe 

Regional 

1 - 0 0 3269,58 20 horas 

SE-525 Médico Homeopata 

Ensino Superior completo em 

Medicina, Título de Homeopata, 

registro regular no Conselho de Classe 
Regional 

1 - 0 0 3269,58 20 horas 

SE-526 Médico Infectologista 

Ensino Superior completo em 
Medicina, Título de Infectologista, 

registro regular no Conselho de Classe 
Regional 

7 - 0 1 3269,58 20 horas 

SE-527 Médico Intensivista 

Ensino Superior completo em 
Medicina, Título de Intensivista, 

registro regular no Conselho de Classe 

Regional 

8 - 0 1 3269,58 20 horas 

SE-528 
Médico Intensivista 
Infantil 

Ensino Superior completo em 

Medicina, Título de Intensivista 
Infantil, registro regular no  

Conselho de Classe Regional 

3 - 0 0 3269,58 20 horas 

SE-547 Médico Mastologista 

Ensino Superior completo em 

Medicina, Título de Mastologista, 

registro regular no Conselho de Classe 
Regional 

2 - 0 0 3269,58 20 horas 

SE-531 Médico Neurocirurgião 

Ensino Superior completo em 
Medicina, Título de Neurocirurgião, 

registro regular no Conselho de Classe 

Regional 

14 - 1 2 3269,58 20 horas 

SE-532 Médico Neuropediatra 

Ensino Superior completo em 

Medicina, Título de Neuropediatra, 
registro regular no Conselho de Classe 

Regional 

4 - 0 1 3269,58 20 horas 

SE-533 Médico Neurologista 

Ensino Superior completo em 

Medicina, Título de Neurologista, 

registro regular no Conselho de Classe 
Regional 

8 - 0 1 3269,58 20 horas 

SE-535 Médico Ortopedista 

Ensino Superior completo em 
Medicina, Título de Ortopedista, 

registro regular no Conselho de Classe 

Regional 

30 - 2 5 3269,58 20 horas 

SE-536 
Médico 
Otorrinolaringologista 

Ensino Superior completo em 

Medicina, Título de 
Otorrinolaringologista, registro regular 

no Conselho de Classe Regional 

5 - 0 1 3269,58 20 horas 

SE-548 
Médico Patologista 

Clínico 

Ensino Superior completo em 

Medicina, Título de Patologista Clínico, 

registro regular no  
Conselho de Classe Regional 

3 - 0 0 3269,58 20 horas 

SE-537 Médico Pediatra 
Ensino Superior completo em 
Medicina, Título de Pediatra, registro 

regular no Conselho de Classe Regional 

39 - 2 6 3269,58 20 horas 

SE-538 Médico Pneumologista 

Ensino Superior completo em 

Medicina, Título de Pneumologista, 

registro regular no Conselho de Classe 
Regional 

1 - 0 0 3269,58 20 horas 
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SE-539 Médico Psiquiatra 

Ensino Superior completo em 

Medicina, Título de Psiquiatra, registro 
regular no Conselho de Classe Regional 

25 - 1 4 3269,58 20 horas 

SE-540 
Médico Psiquiatra 

Infantil 

Ensino Superior completo em 
Medicina, Título de Psiquiatra Infantil, 

registro regular no  

Conselho de Classe Regional 

8 - 0 1 3269,58 20 horas 

SE-541 Médico Radiologista 

Ensino Superior completo em 

Medicina, Título de Radiologista, 
registro regular no Conselho de Classe 

Regional 

5 - 0 1 3269,58 20 horas 

SE-553 Médico Regulador 

Ensino Superior completo em 

Medicina, registro regular no Conselho 
de Classe Regional 

6 - 0 1 3269,58 20 horas 

SE-542 Médico Reumatologista 

Ensino Superior completo em 
Medicina, Título de Reumatologista, 

registro regular no Conselho de Classe 

Regional 

3 - 0 0 3269,58 20 horas 

SE-518 Médico Do Trabalho 

Ensino Superior completo em 

Medicina, Título de Médico do 
Trabalho, registro regular no  

Conselho de Classe Regional 

2 - 0 0 3269,58 20 horas 

SE-543 
Médico 

Ultrassonografista 

Ensino Superior completo em 

Medicina, Título de Ultrassonografista, 

registro regular no Conselho de Classe 
Regional 

8 - 0 1 3269,58 20 horas 

SE-564 Médico Antroposófico 

Ensino Superior completo em 
Medicina, Título de Antroposófico, 

registro regular no Conselho de Classe 

Regional 

1 - 0 0 3269,58 20 horas 

Legendas 
AC*: Ampla Concorrência 
CR**: Cadastro de Reserva 
PNE**: Portadores de Necessidades Especiais  
Negros****: Autodeclarado Negro ou Pardo 

Número total de cargos: 81 
Número total de vagas: 2.346 

 
2.2- Nos termos do inciso II do artigo 37 da Constituição Federal, assim como a natureza e 

complexidade dos cargos a serem providos, as Provas de Conhecimentos serão realizadas 
nas formas Objetiva e Discursiva, com posterior apresentação e avaliação de Títulos, para 
cargos de nível superior. 

 
3- DA JUSTIFICATIVA  
 
3.1- A Prefeitura Municipal de Betim, órgão do poder executivo municipal, com autonomia 

administrativa e financeira, dispondo de dotação orçamentária global própria, tem como 
competência “promover e fiscalizar o cumprimento de todas as ações sociais, garantindo a 
excelência na prestação de serviços públicos relacionados à: Educação, Saúde, Segurança e 
Lazer dos Munícipes e a guarda da Constituição e das Leis, no que se referir à fiscalização 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da competência do Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais.” 
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3.2- Por meio da Lei nº 2.886/1996 foi consolidado o Quadro de Pessoal da Prefeitura, assim 
como estabelecidas as atribuições e requisitos para o provimento dos referidos cargos.  

 
3.3- Ademais, a Procuradoria Geral do Município, instituirá a Comissão de Concurso compostas 

por membros e servidores efetivos da Prefeitura Municipal de Betim, e considerando a 
importância da temática, que envolve todos os atos necessários ao planejamento, 
coordenação, supervisão e realização do certame, bem como a elaboração de questões de 
prova, aplicação, fiscalização, avaliação de provas, julgamento de recursos e divulgação de 
resultados, constatou-se a necessidade do auxílio de entidade com experiência e 
conhecimento técnico suficiente para conduzir a operacionalização do processo como um 
todo até a indicação final do rol de candidatos aprovados.  

 
3.4- Desta forma, com fins de evitar a descontinuidade das atividades da Prefeitura, assim como a 

inviabilidade de realização do Concurso Público pela administração direta, torna-se 
imprescindível a contratação de empresa para a realização de certame mediante 
procedimento licitatório, por meio de uma das modalidades previstas na Lei Federal nº 
8.666/93.  

 
4- DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
 
4.1- Para seleção da proposta mais vantajosa para a administração, a modalidade sugerida é a 

Concorrência Pública, uma vez que a mesma proporcionará ampla participação com 
exigências mais rígidas para a fase de habilitação dada a especificidade do objeto que exige 
serviços técnicos, consultivos, operacionais, por meio de pessoal qualificado.  

 
5- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
 
5.1- Por se tratar de objeto com habilitação especial, o critério será do tipo Técnica e Preço.  
 
6- DAS PROPOSTAS TÉCNICAS (Peso 70) 
 
6.1- A PROPOSTA TÉCNICA deverá apresentar os seguintes elementos:  
 

6.1.1- Comprovação da EQUIPE TÉCNICA por meio do encaminhamento dos seguintes 
documentos:  

 
a) Relação nominal dos componentes da Equipe Técnica - pessoal envolvido no 

planejamento, organização, execução, processamento e resultados finais do 
concurso público;  

 
b) Currículos dos respectivos profissionais relacionados na Equipe Técnica, os quais 

deverão conter identificação, escolaridade e experiência na realização de 
concurso público;  

 
c) Cópia autenticada de documentos comprobatórios dos títulos pontuados;  
 
d) Cópia autenticada da anotação da Carteira de Trabalho e Previdência Social ou 

Ficha de Registro de Empregado quando este não fizer parte do Contrato Social 
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da empresa proponente ou contrato de prestação de serviços dos mesmos com a 
empresa proponente. Admite-se, também, pré-contratos que formalizem 
disponibilidade profissional futura;  

 
e) Declaração, datada e assinada pelo respectivo profissional, declarando fazer parte 

da equipe técnico-administrativa e responsabilizando-se pelas informações 
prestadas em seu currículo (mencionar do referido documento o nome da 
empresas e/ou instituição a qual faz parte). 

 
6.2- Os documentos exigidos nas alíneas supramencionadas deverão constar da Proposta 

Técnica, obrigatoriamente, sendo que o não atendimento do estabelecido neste Projeto 
Básico e no Edital de Licitação seja por apresentação incompleta dos documentos, ausências 
e/ou omissões de itens, rasuras, emendas ou entrelinhas, implicará no não cômputo dos 
pontos correspondentes.  

 
6.3- A definição dos pontos relativos à Equipe Técnica será realizada mediante o somatório das 

pontuações, respeitando-se o limite de pontuação mínima, atribuída de acordo com os 
seguintes critérios:  

 
6.3.1- Pontuação Mínima: 50 (cinquenta) pontos;  
 
6.3.2- Pontuação Máxima: 90 (noventa) pontos.  
 
6.3.3- Quadro Descritivo:  
 

PONTUAÇÃO - EQUIPE TÉCNICA 
 

Descrição  
 

Formação Quantidade de 
pontos por 
técnico/formação 

Máximo de 
pontos 

1. Banca Examinadora   
Requisitos: Cinco Profissionais com experiência 

mínima de 05 (cinco) anos de trabalhos em realização 
de concursos públicos ou similares para o setor público 
ou privado, a ser comprovada através a apresentação 
de atestado de participação na execução satisfatória 
dos referidos trabalhos. O atestado deverá ser emitido 
pela pessoa jurídica que demandou o processo 
seletivo. 

Doutorado 15 (quinze) pontos  

Mestrado 10 (dez) pontos  
60 (sessenta) 
pontos Pós-graduado 05 (cinco) pontos 

Graduado 02 (dois) pontos 

Descrição  
 

Formação Quantidade de 
pontos por 
técnico/formação 

Máximo de 
pontos 

2. 01 (um) Coordenador Geral  
Requisitos: Possuir no mínimo, 05 (cinco) anos de 

experiência na coordenação de trabalhos de realização 
de concursos públicos, processos seletivos ou de 
vestibulares ou similares para o setor público ou 
privado, a ser comprovada através a apresentação de 
atestado de participação na execução satisfatória dos 
referidos trabalhos. O atestado deverá ser emitido pela 
pessoa jurídica que demandou o processo seletivo, no 
qual o profissional exerceu a atividade/função de 
coordenador geral.  

Doutorado 10 (dez) pontos  

Mestrado 08 (oito) pontos  
15(quinze) 
pontos 

Pós-graduado 05 (cinco) pontos  

Graduado 02 (dois) pontos 
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Descrição  
 

Formação Quantidade de 
pontos por 
técnico/formação 

Máximo de 
pontos 

3. Coordenador de Polo - Composta por no mínimo 

06 (seis) profissionais.  
Requisitos: Possuir experiência na coordenação de 

trabalhos de realização de concursos públicos, e de 
vestibulares para o setor público ou privado, a ser 
comprovada através da apresentação de 
declaração/atestado de participação na execução 
satisfatória dos referidos trabalhos, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado.  

Experiência de 
coordenação 
acima de dez 
concursos 

02 (dois) pontos 
por profissional 

 
 
 
 
 
10 (dez) 
pontos 

Experiência de 
coordenação 
acima de cinco 
concursos. 

01 (um) ponto por 
profissional 

Experiência de 
coordenação ate 
três concursos.  

0,5 (zero vírgula 
cinco) pontos por 
profissional 

Descrição  
 

Formação Quantidade de 
pontos por 
técnico/formação 

Máximo de 
pontos 

4. Equipe de Apoio - Composta de no mínimo 05 

(cinco) profissionais.  
Requisitos: Possuir graduação plena, a ser 

comprovada mediante diploma de nível superior 
reconhecido pelo MEC e experiência na execução de 
trabalhos de realização de concursos públicos, 
processos seletivos e de vestibulares para o setor 
público ou privado, a ser comprovada através da 
apresentação de atestado de participação na execução 
satisfatória dos referidos trabalhos. O atestado deverá 
ser emitido pela pessoa jurídica que demandou o 
processo seletivo, no qual o profissional exerceu a 
atividade/função de equipe de apoio.  

Experiência de 
coordenação 
acima de cinco 
concursos.  

01(um) ponto por 
profissional 

 
 
 
 
 
05 (cinco) 
pontos 

Experiência de 
coordenação de 
três a cinco 
concursos.  

0,5 (zero vírgula 
cinco) pontos por 
profissional 

Experiência de 
coordenação ate 
três concursos.  
 

0,2 (zero vírgula 
dois) pontos por 
profissional 

 
TOTAL DE PONTOS PARA EQUIPE TÉCNICA - 90 (NOVENTA) PONTOS  
 
NOTA: Os participantes da Equipe Técnica poderão pontuar em apenas uma titulação por profissional, a 
que for maior apresentada (Itens: 1- Banca Examinadora; 2- Coordenador Geral; 3- Coordenador ou 4- 
Equipe de Apoio).  
 
6.4- A definição dos pontos relativo a experiência da EMPRESA/INSTITUIÇÃO será realizada 

mediante o somatório das pontuações, respeitando-se o limite de pontuação mínima, 
atribuída de acordo com os seguintes critérios:  

 
6.4.1- Pontuação Mínima: 50 (cinquenta) pontos;  
 
6.4.2- Pontuação Máxima: 77 (setenta e sete) pontos.  

 
6.4.3- Quadro Descritivo:  

 
PONTUAÇÃO - EXPERIÊNCIA DA EMPRESA / INSTITUIÇÃO 

 
Itens Tipologia do Concurso Número de 

candidatos 
Quantidade de 
pontos por concurso 

Máximo de 
pontos 

1 Concurso Público ou Processo Seletivo 
congênere para cargo público de nível Superior 
e nível Médio realizado por Tribunais de Contas, 
Regionais e Ministérios Públicos dos Estados, 

de 5.000 a 12.500 
candidatos  

5,0  
 
 
30 pontos 

de 12.501 a 
20.000 candidatos  

10,0 
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Municípios ou do Distrito Federal e Secretaria 
Estadual de Saúde e Ministério da Saúde.  

acima de 20.000 
candidatos  

20,0 

Itens Tipologia do concurso Número de 
candidatos 

Quantidades de 
pontos por concurso 

Máximo de 
pontos 

02 Concurso público ou processo seletivo 
congênere para cargo público de nível superior 
e nível médio específico à área de Tribunais de 
Contas, Regionais e Ministérios Públicos dos 
Estados, Municípios ou do Distrito Federal e 
Secretaria Estadual de Saúde e Ministério da 
Saúde. 

de 5.000 a 12.500 
candidatos  

2,0  
 
 
 
25 pontos 

de 12.501 a 
20.000 candidatos  

8,0 

acima de 20.000 
candidatos  

15,0 

Itens Tipologia do concurso Número de 
candidatos 

Quantidade de 
pontos por concurso 

Máximo de 
pontos 

03 Concurso Público ou Processo Seletivo para 
cargo ou emprego Público da União, dos 
Estados, dos Municípios ou do Distrito Federal e 
Secretaria Estadual de Saúde e Ministério Da 
Saúde.  

de 5.000 a 12.500 
candidatos  

 
1,5 

 
 
 
22 pontos de 12.501 a 

20.000 candidatos  
 

3,5 

acima de 20.000 
candidatos  

 
8,0 

 PONTUAÇÃO MÁXIMA 77 pontos 

NOTAS:  
1) Cada atestado valerá uma única vez, sendo avaliado pelo maior número de candidatos;  
2) Serão considerados concursos públicos os processos seletivos que atendam ao disposto no art. 37, 
inciso II da Constituição Federal, art. 44, inciso II da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e da 
Portaria nº 438, de 28 de maio de 1998;  
3) A Comprovação de experiência em elaboração de provas, organização e processamento de 
resultados em concurso público, processo seletivo para cargo ou emprego público indicando 
instituição, número de candidatos inscritos no referido concurso e ano de realização por meio de 
atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, se fornecidos por pessoa 
jurídica de direito privado, os atestados deverão ter assinatura com firma reconhecida em cartório.  

 
6.5- A aferição da NOTA DA PROPOSTA TÉCNICA analisada será feita por meio do somatório 

dos pontos da EQUIPE TÉCNICA e da EXPERIÊNCIA DA EMPRESA, respeitando-se os 
limites máximos e mínimos estabelecidos neste Projeto Básico, conforme fórmula que segue:  

 
NPT = (ET) + (EE) 

         100 
Onde:    
NPT = Nota da Proposta Técnica  
ET= Pontuação da Equipe Técnica  
EE= Pontuação da Experiência da Empresa  
100 = Divisor  
 
Serão considerados classificados e habilitados à fase de julgamento das Propostas Comerciais 
apenas os licitantes que tenham atingido a pontuação mínima estabelecida para cada um dos 
itens relativos à EQUIPE TÉCNICA e a EXPERIÊNCIA DA EMPRESA.  
 
7- DA PROPOSTA COMERCIAL (Peso 30)  
 
7.1- As licitantes deverão apresentar proposta comercial informando valor unitário e global, de 

acordo com o objeto, consignando claramente o preço final relativo ao objeto licitado, 
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expressa com apenas duas casas após a vírgula, em reais, datada, assinada, contendo a 
razão social da empresa, número do CNPJ, endereço e telefone.  

 
7.2 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 

data da sua apresentação. 
 
7.3 - Os licitantes deverão elaborar a sua Proposta Comercial com base na quantidade total 

estimada de inscritos, demonstrando os valores unitários, expressando-os em moeda 
nacional (reais e centavos), em duas casas decimais, não se admitindo propostas 
alternativas.  

 
7.4 - As Propostas comerciais serão avaliadas de acordo com os preços ofertados pelos licitantes, 

sendo atribuída a Nota Financeira em função da seguinte formula:  
 

NF = MP x 10 
P 

Onde:  
NF = Nota Financeira  
MP = Menor Preço da Proposta Comercial Apresentada 
P = Preço da Proposta Comercial Analisada  
 
7.5- Na formulação da proposta, ocorrendo divergência entre o preço por item em algarismo e o 

expresso por extenso, será levado em conta este último.  
 
7.6- Entende-se que no valor global dos serviços cotados na Proposta Comercial estão inclusos 

todos os custos e despesas decorrentes de salário, encargos sociais, previdenciário e 
trabalhista, transportes de qualquer natureza, materiais e equipamentos utilizados, impostos, 
taxas de qualquer natureza e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se 
relacione com o fiel cumprimento do objeto.  

 
7.7- A formulação da proposta implica para o proponente a observância dos preceitos legais e 

regulamentares em vigor, tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados.  

 
7.8- Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências do 

Projeto Básico e do Edital de Licitação ou que consignarem valor global superiores aos 
valores consignados neste Projeto Básico e no Edital de Licitação ou, ainda, com preços 
manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 
demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos 
insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 
compatíveis com a execução do objeto da licitação.  

 
7.9- A classificação final dos proponentes far-se-á de acordo com a média ponderada (MP) das 

valorizações da Proposta Técnica (peso 70) e da Proposta de Preço (peso 30) através da 
seguinte fórmula: 

 
MPF = (NPT x 70) + (NF x 30) 

100 
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Onde: 
MPF = Média Ponderada Final  
NPT = Nota da Proposta Técnica  
70 = Peso Atribuído à Proposta Técnica  
NF = Nota Financeira  
30 = Peso Atribuído à Proposta Comercial 
100 = Divisor  
 
7.10- Será considerada vencedora a licitante que atender a todas as condições do Projeto Básico 

e do Edital de Licitação e obtiver a maior pontuação apurada pela Média Ponderada Final 
definida acima.  

 
7.11- A classificação será por ordem decrescente do maior número de pontos apurados na MPF, 

de acordo com os critérios previstos neste Projeto Básico e no Edital de Licitação.  
 
8- DO PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DO CONCURSO  
 
8.1- A licitante vencedora deverá realizar reunião inicial com a Comissão do Concurso, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data de publicação do extrato do contrato no 
Órgão Oficial do Município de Betim, oportunidade em que serão apresentadas as regras que 
disciplinarão o concurso, bem como todos os instrumentos normativos, conteúdos, regras de 
inscrição, isenção e demais informações que deverão ser usadas para compor o edital e o 
documento de planejamento.  

 
8.2- A instituição contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 15(quinze) dias úteis, 

contados da data de realização da reunião inicial, a minuta do edital do concurso, a qual será 
submetida à apreciação da Comissão do Concurso, assim como o descritivo do planejamento 
de sua realização, a ser definido conforme normas regulamentadoras pertinentes à espécie, 
discriminando todos os prazos em que as etapas do concurso deverão ser executadas e 
demais aspectos necessários, não podendo ultrapassar o limite de 60 (sessenta dias). Após a 
realização de eventuais ajustes, a Comissão avaliará a nova versão para que seja viabilizado 
o começo do período de inscrição, dando início ao processo seletivo.  

 
8.3- O conteúdo programático será oportunamente elaborado pela contratada, o qual deverá ser 

aprovado previamente pela Prefeitura Municipal de Betim, através de sua Procuradoria Geral 
e comporá o edital de abertura.  

 
8.4- A segurança do evento, bem como o sigilo necessário nas fases de preparação, serão de 

responsabilidade da contratada, sem prejuízo que a contratante diligencie com órgãos da 
segurança pública em reforço.  

 
9- DOS EDITAIS E DA DIVULGAÇÃO  
 
9.1- Todos os editais deverão ser submetidos à apreciação da Contratante, a qual providenciará a 

publicação de todos os atos necessários ao regular desenvolvimento do concurso, em 
especial os relacionados à/ao:  

 
9.1.1- Abertura das inscrições;  
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9.1.2- Convocação para todas as etapas do concurso;  
 
9.1.3- Resultados finais das provas;  
 
9.1.4- Divulgação dos resultados da avaliação dos recursos; 
  
9.1.5- Resultado da análise dos pedidos de isenção das inscrições;  
 
9.1.6- Convocação para inspeção médica dos candidatos com deficiência;  
 
9.1.7- Divulgação dos resultados da avaliação dos recursos; e  
 
9.1.8- Resultado final.  
 

9.2- A contratada também fará as publicações aqui referidas no seu sítio eletrônico de 
acompanhamento do concurso.  

 
10- DA PRODUÇÃO DE MATERIAIS NECESSÁRIOS À INSCRIÇÃO  
 

10.1- A contratada deverá elaborar e disponibilizar em seu endereço eletrônico o edital do 
concurso e respectivo boleto para pagamento bancário por meio de código de barras, bem 
como ficha de inscrição.  

 

11. DAS INSCRIÇÕES, DO VALOR E DA ESTIMATIVA DE INSCRITOS 
 

11.1- As inscrições para o concurso público deverão ser abertas pelo período de 30 (trinta) dias 
úteis e serão realizadas por meio da internet, no endereço eletrônico da vencedora da 
licitação, ou nas dependências da instituição organizadora disponível 24 horas, 
ininterruptamente, durante todo o período de inscrição, cujo pagamento será feito via boleto 
bancário emitido no ato da inscrição. 

 

11.2- Os valores da taxa de inscrição serão oportunamente definidos pela contratante.  
 

11.3- Serão consideradas, para todos os efeitos, a estimativa de 10.000 (dez mil) inscritos. 
 

11.4- Deverá ser estipulado no ANEXO III (MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL) o valor a ser 
cobrado por inscrição de candidato que exceder aos 10.000 (dez mil) inscritos. 

 

12- DOS LOCAIS DE APLICAÇÃO DAS PROVAS  
 

12.1- Os locais de aplicação das provas deverão ser selecionados entre aqueles que possuam 
infraestrutura adequada para permitir a boa acomodação física dos candidatos, facilidade de 
acesso, inclusive para candidatos com deficiência, e sinalização para orientar a 
movimentação dos candidatos no dia das provas.  

 

12.2- Os locais indicados para a aplicação das provas devem ser, antes de confirmados juntos 
aos candidatos, submetidos à Comissão, com endereço completo de cada local, para 
avaliação quanto ao aspecto de localização e acesso, considerando-se a utilização de 
transporte coletivo pelos candidatos, sendo facultado à Contratante recusar um ou mais 
locais indicados e solicitar nova indicação.  
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12.3- Todos os locais deverão dispor de banheiros femininos e masculinos, inclusive adaptados a 
necessidades especiais bebedouros coletivos, iluminação e ventilação adequada. 

 

12.4- Em cada local de prova deve haver, pelo menos, uma sala específica para lactantes.  
 
13- DAS ETAPAS  
 
13.1- O Concurso Público compreenderá das seguintes etapas:  
 

13.1.1- 1ª Etapa - Provas objetivas - com 20 (vinte) questões de conhecimentos gerais e 30 
(trinta) questões de conhecimentos específicos, de caráter eliminatório e 
classificatório;  

 

13.1.2- 2ª Etapa - Provas discursivas – Dissertação, a qual terá caráter eliminatório e 
classificatório;  

 

13.1.2- 3ª - Etapa – Avaliação de títulos - caráter classificatório.  
 

13.2- As 02 (duas) primeiras etapas serão realizadas em um único local, dia e horário.  
 
14- DAS PROVAS OBJETIVAS E SUBJETIVAS  
 
14.1- As provas objetivas e discursivas serão realizadas simultaneamente para todos os cargos e 

deverão conter questões inéditas que serão elaboradas pela banca examinadora, 
previamente designada pela contratada, altamente especializadas e responsáveis pela 
avaliação do conhecimento e habilidades dos candidatos, abrangendo as capacidades de 
compreensão, aplicação, análise e avaliação, devendo valorizar o raciocínio e privilegiar a 
reflexão sobre a memorização e a qualidade sobre a quantidade.  

 
14.2- As provas objetivas deverão ter 50 (cinquenta) questões com 05 (cinco) alternativas cada, e 

uma dissertação.  
 
14.3- A contratada deverá elaborar provas especiais para candidatos com deficiência, indicados 

no formulário de inscrição.  
 
14.5- Os membros das bancas devem elaborar, de forma isolada, as questões de modo a 

assegurar que nenhum deles obtenha conhecimento do conteúdo global a ser aplicado.  
 
14.6- As questões elaboradas deverão ser submetidas a uma banca de críticos composta por 

profissionais distintos da banca de elaboração, para verificação da correta formulação das 
questões.  

 
14.7- A contratada deverá comparar os gabaritos fornecidos pela banca de elaboração com os 

gabaritos da banca de críticos e, em caso de divergências, a banca de elaboração deverá 
reformular a questão.  

 
14.8- As questões elaboradas deverão compor um banco que permita o seu embaralhamento 

aleatório, por sistema de processamento computadorizado, de modo a permitir, no mínimo, 
3 (três) tipos de gabaritos diversificados para cada cargo.  
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14.9- Deveram ser adotados mecanismos de segurança de identificação do candidato, a critério 
da Contratada, que permita à contratada, no momento da convocação para a posse, a 
análise e emissão de laudo técnico para comprovar se o candidato é o mesmo que realizou 
a prova.  

 
14.10- As folhas de respostas das questões das provas objetivas e da prova discursiva deverão 

ser personalizadas e identificadas por meio do mecanismo de segurança.  
 
14.11- As folhas de respostas das questões das provas objetivas deverão ser adequadas ao 

sistema de correção e avaliação por meio de leitura ótica e sistema de processamento de 
dados.  

 
14.12- O preenchimento e a assinatura do candidato da folha de respostas serão feitos, 

obrigatoriamente, à tinta.  
 
14.13- O caderno de questões e as folhas de respostas das provas deverão ser produzidos em 

impressora de alto desempenho, que garantam a qualidade de impressão e a legibilidade, 
utilizando no corpo do texto uma fonte de, no mínimo, dez pontos.  

 

14.14- A correção das provas discursivas deverá obedecer a critérios de imparcialidade e de 
impessoalidade, inclusive com o processo de não identificação dos candidatos.  

 
14.15- Os cadernos de provas e as folhas de respostas deverão conter todas as instruções 

necessárias à realização da prova.  
 
14.16- A contratada deverá montar, imprimir, conferir, embalar e lacrar os cadernos de questões, 

produzidos em quantidade suficiente às necessidades do concurso público. 
 
14.17- Todo material impresso deve ser produzido em parque gráfico próprio ou contratado, com 

acesso restrito à equipe da contratada, vedado qualquer meio de comunicação externo.  
 
14.18- Os gabaritos das provas objetivas deverão ser divulgados nos endereços eletrônicos da 

contratada e da Prefeitura Municipal de Betim, conforme data a ser oportunamente 
definida.  

 

15- DO PESSOAL  
 

15.1- Cada membro componente das bancas examinadoras deverá assinar termo de 
compromisso a fim de garantir o sigilo em cada etapa do concurso e declarar que não tem 
conhecimento da participação de parentes, até o terceiro grau, no certame e não possuir 
qualquer vínculo profissional com instituições que ofereçam cursos preparatórios para 
concursos.  

 
15.2- A contratada deverá selecionar e treinar profissionais em número suficiente que garanta o 

atendimento aos candidatos, em cada etapa do concurso.  
 

15.3- Deverá, ainda, selecionar e capacitar os fiscais, que atuarão na aplicação dos instrumentos 
de avaliação, inclusive com treinamento específico para proceder à identificação dos 
candidatos.  
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15.4- A contratada deverá dimensionar e disponibilizar as equipes para aplicação das provas, 
compondo-a com a seguinte estrutura mínima:  

 
15.4.1- Fiscais em número suficiente, proporcional ao número de inscritos, sendo, no 

mínimo, 02 (dois) por sala; 
 
15.4.2- 01 (um) fiscal para cada banheiro, munido de detector de metal;  
 
15.4.3- Fiscais em número suficiente para acompanhar os candidatos ao banheiro e ao 

bebedouro;  
 
15.4.4- Fiscais em número suficiente para recebimento de aparelhos eletrônicos;  
 
15.4.5- 01 (um) médico para cada local de prova;  
 
15.4.6- Serventes em número suficiente para cada local de prova;  
 
15.4.7- Seguranças em número suficiente para cada local de prova;  
 
15.4.8- 01 (um) coordenador por local de prova;  
 
15.4.9- 01 (um) coordenador geral de prova que represente a instituição contratada perante 

a Comissão do Concurso, a partir da publicação do Edital de Abertura de Inscrições 
até a homologação do concurso.  

 
15.5- As salas de aplicação de concurso não poderão comportar mais de 40 alunos por sala. 
 
15.6- Dispor de Assessoria Técnica, Jurídica e Linguística em todas as etapas do concurso, para 

fins de elaboração de editais, comunicados, instruções aos candidatos e demais 
documentos necessários.  

 
15.7- A Prefeitura Municipal de Betim se reserva o direito de avaliar o currículo de cada membro 

proposto pela licitante, aceitando-o(s) ou não, total ou parcialmente, devendo a contratada 
apresentar lista nominativa destes profissionais.  

 
15.8- Caso não haja aceitação dos membros inicialmente indicados, total ou parcialmente, a 

contratada deverá providenciar a sua substituição no prazo máximo de 03 (três) dias úteis. 
havendo aceite, os nomes dos membros deverão ser divulgados no sítio institucional da 
licitante vencedora.  

 
16- DOS MECANISMOS DE SEGURANÇA  
 
16.1- As áreas internas da contratada onde serão elaboradas as provas deverão possuir acesso 

restrito, vedado qualquer tipo de comunicação externa, devendo ser utilizados 
computadores não conectados às redes interna e externa.  
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16.2- Os cadernos de provas deverão ser impressos, lacrados e acondicionados em envelopes de 
plástico opaco, com lacre inviolável, devendo ser guardados em ambiente seguro da 
instituição contratada, com antecedência de 01 (um) dia da aplicação das provas.  

 
16.3- O local de impressão das provas deverá ser filmado 24 (vinte e quatro) horas, devendo os 

arquivos de filmagem ser arquivados na sua integralidade, em sequência cronológica, até 
que ocorra a homologação do concurso.  

 
16.4- O material de aplicação das provas deverá estar acondicionado em malotes de lona 

inviolável, devidamente lacrado e com cadeado, para o transporte para os locais das provas, 
devendo ser aberto na presença dos candidatos, mediante termo de abertura, no momento 
da aplicação das provas.  

 
16.5- Deverá ser proibido, nos locais de aplicação das provas, o acesso de candidatos portando 

qualquer tipo de equipamento eletrônico.  
 
16.6- A contratada deverá utilizar detectores de metais nas salas de aula, onde os objetos 

eletrônicos deverão ser guardados em sacos plásticos lacrados e identificados.  
 
16.7- A contratada deverá dispor de todos os meios necessários a assegurar absoluto sigilo e 

segurança em todas as etapas do certame, desde a elaboração das questões de provas até 
a homologação dos resultados finais do concurso.  

 
16.8- A Prefeitura Municipal de Betim poderá realizar diligência, antes da assinatura do contrato, 

para verificar a capacidade técnico-operacional da instituição.  
 
17- DO CRONOGRAMA  
 
17.1- O cronograma de execução do concurso público será estabelecido por acordo entre as 

partes. Após a aprovação do cronograma de execução, em caso de eventuais atrasos no 
cumprimento dos prazos, ocorridos independentemente da vontade das partes, será feita a 
compensação em número de dias de atraso.  

 
18- DO ATENDIMENTO E GARANTIAS AOS CANDIDATOS  
 
18.1- Deverá ser assegurada a total transparência, lisura, impessoalidade e objetividade na 

realização de todas as etapas do concurso;  
 
18.2- A contratada deverá colocar à disposição dos candidatos equipe treinada de atendimento, a 

fim de orientá-los em todas as etapas do concurso, por meio de e-mail, fax, telefone (call 
center), carta ou pessoalmente, sem qualquer cobrança pelas informações prestadas aos 
candidatos;  

 
18.3- Os questionamentos formulados pelos candidatos deverão ser respondidos em, no máximo, 

1 (um) dia útil.  
 
18.4- A contratada deverá encaminhar cartão de convocação para a realização das provas a todos 

os candidatos inscritos, contendo: nome, número do documento de identidade, local de 
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realização das provas, número de inscrição, característica da vaga (ampla concorrência ou 
reservada a portadores de deficiência e afrodescendentes) e o cargo correspondente.  

 
18.5- Os cartões deverão ser disponibilizados na área do candidato, no endereço eletrônico da 

Instituição organizadora.  
 
18.6- Deverá ser disponibilizado no endereço eletrônico da contratada o local de provas por 

número de inscrição, CPF ou RG de candidato, permitindo obter informações idênticas às 
contidas no cartão de que trata o item 18.4.  

 
18.7- Será garantido o direito à mulher de proceder à amamentação, com lactente de até seis 

meses, em espaço adequado com uma acompanhante, que permanecerá com a criança 
durante a feitura da prova.  

 
18.8- Deverá ser mantida a garantia de tratamento diferenciado aos candidatos com deficiência, 

tais como: viabilização dos instrumentos, pessoas e prazos necessários à realização das 
provas, prorrogando-se o tempo da prova de acordo com a dificuldade demonstrada, se for 
o caso. 

 
19- DO DESLOCAMENTO, TRANSPORTE, POSTAGEM, TAXA BANCÁRIA, ENCARGOS, 

IMPOSTOS E OUTROS.  
 
19.1- A contratada arcará com todas as despesas decorrentes do deslocamento do pessoal de 

apoio, de coordenação e fiscalização, de transporte de todo o material relativo ao concurso, 
de postagem de comunicados, de taxas e tarifas bancárias, bem como encargos e impostos 
e outras despesas.  

 
20- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
 
20.1- A contratada deverá dispor de profissionais legalmente habilitados para receber, analisar e 

responder aos eventuais recursos administrativos e ações judiciais interpostas por 
candidatos ou por terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas), referentes 
ao concurso público.  

 
20.2- A interposição de recursos dar-se-á por meio de formulário próprio, disponível no endereço 

eletrônico da contratada, protocolado na sede da Contratada ou no local de sua 
representação.  

 
20.3- As situações nas quais será admitido recurso serão oportunamente definidas pela 

contratada em conjunto com a Prefeitura Municipal de Betim.  
 
 
21- DOS RESULTADOS  
 
21.1- Efetuadas as correções, a contratada deverá encaminhar diretamente à Prefeitura Municipal 

de Betim as listagens de candidatos, com os resultados das provas, em 02 (duas) vias, 
impressas e em meio magnético, compatível com a plataforma Windows, conforme 
discriminado a seguir:  
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a) Habilitados, em ordem alfabética, por cargo, contendo: número de inscrição, nome, 

número do documento de identidade e classificação;  
 
b) Habilitados, em ordem de classificação, por cargo, contendo os mesmos dados da lista 

anterior;  
 
c) Lista de escores e notas: relação de candidatos inscritos, em ordem alfabética contendo 

número de inscrição, nome, número do documento de identidade, notas das provas, total 
de pontos e classificação;  

 
d) Listas individuais dos portadores de deficiência e afrodescendentes habilitados em ordem 

alfabética, por cargo, contendo número de inscrição, nome, número do documento de 
identidade e classificação;  

 
e) Listas individuais dos portadores de deficiência e afrodescendentes habilitados em ordem 

classificatória, por cargo, contendo número de inscrição, nome, número do documento de 
identidade e classificação;  

 
f) Relação dos candidatos habilitados, por cargo, em ordem alfabética, com endereço, 

telefone e e-mail;  
 
g) Estatística dos inscritos, presentes, ausentes e habilitados. 

 
21.2. Todos os resultados dos candidatos, com busca por número de inscrição, RG e/ou CPF, 

deverão ser disponibilizados no endereço eletrônico da contratada e do Prefeitura Municipal 
de Betim.  

 
22- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
22.1- Exercer a fiscalização dos serviços por servidores efetivos e membros da Prefeitura 

Municipal de Betim, a qual competirá:  
 

22.1.1- Comunicar a empresa CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas 
com a execução dos serviços e no caso de imperfeições, fixar prazo para Correção;  

 
22.1.2- Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições estabelecidas no contrato;  
 
22.1.3- Efetuar o pagamento à empresa CONTRATADA, mediante valor estipulado, 

arrecadado conforme os valores e número de inscritos e dentro do prazo 
estabelecido;  

 
22.1.4- Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução 

do contrato, o CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma 
restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização sobre o mesmo.  
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22.1.5- Fornecer, à contratada, os documentos e informações necessárias à perfeita 
execução do contrato.  

 
22.2- Compete, ainda, à Prefeitura Municipal de Betim supervisionar a execução do contrato, 

aprovar o Edital e homologar o concurso.  
 
23- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
23.1- Caberá à contratada realizar o concurso público e garantir a completa e efetiva consecução 

do objetivo explicitado neste Projeto Básico, com a observância da legislação e do 
Regulamento do concurso e, ainda, das disposições que se seguem:  

 
23.1.1- Iniciar os serviços, objeto do contrato, assim considerado como início da execução 

dos serviços a realização de reunião inicial em até 10 (dez) dias corridos após a data 
de publicação do seu extrato no órgão da Imprensa Oficial, apresentando: 

  
a) Cronograma definitivo, a ser submetido à apreciação da Prefeitura Municipal de 

Betim, onde estejam discriminados todos os prazos em que as etapas do 
concurso devem ser executadas; 

 
b) Planejamento preliminar, a ser submetido à apreciação da Prefeitura Municipal de 

Betim, discriminando e detalhando todos os procedimentos a serem adotados 
relativamente a elaboração de editais e divulgação, inscrições de candidatos, 
inclusive portadores de deficiência e afrodescendentes, cadastramento dos 
candidatos, seleção dos profissionais que comporão a banca examinadora, 
critérios para elaboração de conteúdos e questões das provas, confecção dos 
cadernos de provas e folhas de resposta, reprodução do material, logística para a 
aplicação das provas, aplicação das provas, métodos de segurança a serem 
empregados para a elaboração das provas, para a identificação dos candidatos e 
para a aplicação das provas, avaliação das provas, divulgação dos resultados das 
provas, encaminhamento de recursos, apreciação dos recursos, serviços de 
informação e apoio aos candidatos.  

 
23.2- Prestar pronto atendimento a candidatos ou terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, públicas 

ou privadas) no esclarecimento de dúvidas quanto aos regulamentos do concurso, tornando 
disponíveis para tanto: pessoas, linha telefônica, correio eletrônico (e-mail),  internet, 
correspondência e outros.  

 
23.3- Manter sigilo nos assuntos relacionados ao concurso, responsabilizando-se pela divulgação, 

direta ou indireta, por quaisquer meios, de quaisquer informações que comprometam a sua 
realização.  

 
23.4- Designar responsáveis pela instauração e condução do processo seletivo.  
 
23.5- Especificar os conteúdos das provas de conhecimentos básicos e específicos, em conjunto 

com a Prefeitura Municipal de Betim.  
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23.6- Elaborar provas especiais para candidatos portadores de necessidades especiais, indicadas 
no formulário de inscrição.  

 
23.7- Elaborar o Edital do Concurso, inclusive quanto ao conteúdo programático que deve ser 

completo e atual.  
 
23.8- Disponibilizar escritório local no município de Betim, com internet, telefone, correio eletrônico 

a ser utilizado e toda a estrutura necessária ao bom andamento de certame. 
 
23.9- Apresentar a Prefeitura Municipal de Betim, dentro dos prazos estabelecidos no cronograma 

acima mencionado, as relações de candidatos aprovados e classificados no concurso.  
 
23.10- Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para a contratação. 
 
23.11- Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do 

contrato, correndo as expensas da contratada, as correspondentes despesas no todo ou 
em parte, de serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreção durante ou após 
sua prestação.  

 
23.12- Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações, de natureza trabalhista, 

previdenciária, fiscal, acidentária e os demais custos diretos e indiretos, assim como por 
encargos relativos à alimentação, transporte e outros benefícios de qualquer natureza, 
decorrentes da relação de emprego do pessoal que venha a ser contratado para a 
execução de serviços incluídos no objeto do contrato.  

 
23.13- Solicitar a prévia e expressa aprovação da Prefeitura Municipal de Betim quanto aos 

procedimentos a serem adotados e características do certame, em todas as suas etapas.  
 
23.14- Assegurar todas as condições para que a Prefeitura Municipal de Betim fiscalize a 

execução do contrato.  
 
23.15- Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação do concurso público, 

arcando com todos os ônus dele decorrentes, desde que comprovada a sua culpa.  
 
23.16- Caberá à contratada, dentre outros:  
 

23.16.1- Deferir e indeferir as inscrições;  
 
23.16.2- Emitir parecer de deferimento e indeferimento, preliminarmente, as inscrições para 

concorrer a vagas reservadas a candidatos com deficiência, com condições 
especiais e com hipossuficiência econômica;  

 
23.16.3- Emitir os documentos de confirmação de inscrições;  
 
23.16.4- Elaborar, revisar, aplicar, julgar, corrigir e avaliar as provas de seleção;  
 
23.16.5- Prestar informações sobre o certame;  
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23.16.6- Elaborar comunicados, formulários, cadastros e listagens; 
 
23.16.7- Elaborar, revisar, compor, imprimir e acondicionar as provas a serem aplicadas no 

concurso, mantendo o seu conteúdo no mais integral e absoluto sigilo, tornando-o 
inacessível a toda e qualquer pessoa que venha a ter envolvimento direito ou 
indireto no processo, bem como mantendo processo interno suficiente para manter 
a segurança da inviolabilidade das questões a serem aplicadas. O processo de 
recebimento dos arquivos digitais para impressão deverá obedecer rigoroso 
controle de inviolabilidade do seu conteúdo, de forma a impedir o sucesso de 
qualquer tentativa de obtenção de cópia, total ou parcial, que venha(m) a tornar 
pública(s) a(s) questão(ões).  

 
23.16.8- A Contratada deverá ainda, providenciar: Pessoal para segurança e aplicação das 

provas; Locação de espaço físico, organização, logística e todas as operações 
concernentes à aplicação das provas;  

 
23.16.9- Coordenar, sob sua inteira responsabilidade, a aplicação e correção das provas 

objetiva, discursiva e a fase de títulos;  
 
23.16.10- Assegurar vista da prova individualizada e corrigida, da grade de resposta, do 

gabarito e do cartão de resposta, por sistema informatizado, ao candidato que 
desejar recorrer.  

 
23.16.11- Receber, analisar e responder aos recursos administrativos interpostos por 

candidatos.  
 
23.16.12- Entregar o resultado de todas as provas a Prefeitura Municipal de Betim.  
 
23.16.13- Guardar, em local apropriado, as folhas de respostas, as folhas de frequência e as 

demais planilhas de todos os candidatos, bem como o exemplar das provas 
objetivas e prático-discursivas aplicadas no concurso, pelo prazo de 12 (doze) 
meses, contados da homologação do concurso público, podendo ser destruídas 
posteriormente.  

 
23.16.14- Promover a divulgação do concurso em diferentes mídias, devendo 

necessariamente fazê-lo na e em 01 (um) jornal de circulação estadual e em 01 
(um) jornal de circulação municipal, com a frequência mínima de 01 (uma) vez por 
semana, a partir da publicação do Edital de Abertura de Inscrições até o 
encerramento das inscrições;  

 
23.16.15- Obedecer rigorosamente ao cronograma do Concurso;  
 
23.16.16- Zelar pelas condições de segurança e pela integridade física dos candidatos nos 

locais de prova durante toda a realização;  
 
23.16.17- Deverão ser proibidos, nas salas em que serão aplicadas as provas, o acesso de 

candidatos portando qualquer tipo de equipamento eletrônico, a exemplo de 
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máquinas calculadoras e agendas eletrônicas ou similares, telefone celular, BIP, 
Pager', I-Pod, gravador ou qualquer outro receptor de mensagens.  

 
24 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA  
 
24.1- O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 

períodos iguais e sucessivos, desde que não ultrapassem 60 (sessenta) meses, na forma do 
disposto na Lei nº. 8.666/93.  

 
25 – DO CRONOGRAMA DE PAGAMENTO  
 
25.1- O pagamento pelos serviços efetivamente prestados, provenientes dos valores arrecadados 

conforme número de inscritos será realizado em 5 (cinco) parcelas, de acordo com as 
etapas realizadas do concurso público, após a entrega de relatório de realização da etapa e 
fatura / nota fiscal, devidamente atestada pela Comissão de Concurso, e obedecerá ao 
seguinte cronograma de desembolso:  

 
25.1.1- 1ª Parcela, no percentual de 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor total do 

contrato, após a homologação das inscrições;  
 
25.1.2- 2ª Parcela, no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do 

contrato, após a divulgação do resultado das Provas de Conhecimentos Gerais 
(Objetiva e Discursiva);  

 
25.1.3- 3ª Parcela, no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do 

contrato, após o resultado final do Exame de Títulos;  
 
25.1.4- 4ª Parcela, no percentual de 15% (quinze por cento), calculada sobre o valor total do 

contrato, após a homologação e divulgação do resultado final do concurso;  
 
25.1.5- 5ª e última Parcela, no percentual de 15% (quinze por cento), calculada sobre o valor 

total do contrato, com a elaboração e entrega de Relatório Final dos Trabalhos, 
abordando todas as questões relacionadas com o concurso público, desde o seu 
planejamento até a divulgação dos resultados finais.  

 
25.2- O pagamento pelos serviços efetivamente prestados será creditado em nome da contratada, 

em moeda corrente nacional, mediante ordem bancária, em conta corrente por ela indicada, 
uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no instrumento convocatório, e ocorrerá até 
o 15º (décimo quinto) dia subsequente ao devido ateste, que deverá ser efetuado pela 
Comissão de Concurso em até 2 (dois) dias úteis após a apresentação dos documentos de 
cobrança.  

 
25.3 - O CONTRATANTE poderá descontar dos pagamentos devidos à LICITANTE 

VENCEDORA, no todo ou em parte, enquanto houver pendência relativa: 
 

25.3.1 - à liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual; 
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25.3.2 - à existência de débitos para com o CONTRATANTE; 
 
25.3.3 - à existência de débitos para com terceiros ou outros débitos de responsabilidade da 

LICITANTE VENCEDORA, relacionados com os serviços contratados, que possa 
ensejar a responsabilização solidária ou subsidiária do CONTRATANTE;  

 
25.3.4 - ao descumprimento de obrigação relacionada ao objeto do CONTRATO.  
 

25.4 - As ocorrências previstas no subitem 25.3 deste termo não constituem o CONTRATANTE 
em mora, não geram direito à alteração de preços, atualização monetária, compensação 
financeira ou paralisação da prestação dos serviços, reservando-se o CONTRATANTE no 
direito de se utilizar dos pagamentos devidos à CONTRATADA para cobrir as pendências 
apuradas. 

 
26- DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
26.1- É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato.  

 
27- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
27.1- Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada se:  
 

27.1.1- Deixar de Executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação;  

 
27.1.2- Ensejar o retardamento da execução do objeto;  
 
27.1.3- Fraudar na execução do contrato;  
 
27.1.4- Comportar-se de modo inidôneo; 
 
27.1.5- Cometer fraude fiscal;  
 
27.1.6- Não mantiver a proposta.  

 
27.2- A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

27.2.1- Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante;  

 
27.2.2- Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;  
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27.2.3- Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto;  

 
27.2.4- Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  
 
27.2.5- Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

 
27.2.6- Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública com o consequente 

descredenciamento no Certificado de Registro Cadastral - CRC do Município de 
Betim pelo prazo de até cinco anos;  

 
27.2.7- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados;  

 
27.3- Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que:  
 

27.3.1- Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  

 
27.3.2- Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  
 
27.3.3- Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados.  
 

27.4- A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.   

 
27.5- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

 
27.6- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Certificado de Registro Cadastral - 

CRC Betim. 
 
28- INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
 
28.1- Os casos omissos serão esclarecidos pela Comissão Especial, designada através de  

Portaria da Prefeitura Municipal de Betim/MG.  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS nº ADM 048/2018 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 03/2018 
 
 

ANEXO III 
 

MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL  
 
 

LOTE: 1 

ITEM COD. ESPECIFICAÇÃO QUANT. 
TOTAL 

PREÇO TOTAL 

1 418153999 Contratação de empresa para realização de 
concurso público, conforme Projeto Básico 
em anexo. Un. 

1  

VALOR GLOBAL DO LOTE “1”: R$  

 
Observações: 
 
1- A empresa licitante para elaborar sua proposta comercial deve considerar, para todos os 

efeitos, a estimativa de 10.000 (dez mil) inscritos e os requisitos constantes dos Anexos deste 
Edital. 

 
2- A empresa Licitante deverá estipular o valor a ser cobrado por inscrição de candidato que 

exceder aos 10.000 (dez mil) inscritos. 
 

ESPECIFICAÇÕES 
PREÇO UNITÁRIO POR 

INSCRIÇÃO EXCEDENTE 

Valor cobrado por inscrição de candidato que exceder 
aos 10.000 (dez mil) inscritos.* 

 

 
 * O valor cobrado por inscrição excedente não deve ser somado ao valor da proposta comercial. 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

51 

 

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS nº ADM 048/2018 
 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 03/2018 
 
 

ANEXO IV 
 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
 

 
AO 
MUNICÍPIO DE BETIM 
 
 
Atenção: Comissão Permanente de Licitação  
Ref.: Concorrência nº ______/20__ 
 
 
A (nome da empresa), CNPJ nº. _________________, com sede na ____________________, 
neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios com qualificação completa – nome RG, CPF, 
nacionalidade, estado civil, profissão, endereço). 
 
 
Pelo presente instrumento, credenciamos o(s) Sr.(es) , (nome RG, CPF, nacionalidade, estado 
civil, profissão , endereço), a quem confere(m) poderes especiais para, junto a Prefeitura 
Municipal de Betim – MG, praticar os atos necessários para representar a outorgante na Licitação 
acima identificada, podendo desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar 
preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação, receber e apresentar documentos, dando tudo por bom firme e valioso. 
 
 

___________ de __________________ de _______ 
 
 
 

________________________________________ 
assinatura do representante legal 

 
CPF : ___________________ 
RG : ____________________ 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS nº ADM 048/2018 
 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 03/2018 
 
 

ANEXO V 
 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA 

 
 
 
AO 
MUNICÍPIO DE BETIM 
 
 
Atenção: Comissão Permanente de Licitação  
Ref.: Concorrência nº ______/20__ 
 
 
 
A empresa ________________________________________________________________, 
inscrita no CNPJ sob o nº_________________________________, por intermédio de seu(sua) 
representante legal, Sr.(a) __________________________________________________, 
inscrito(a) no RG sob o nº ___________________ e no CPF sob o nº __________________ 
DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como 
____________________________________ (incluir a condição da empresa: Micro Empresa 
(ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Cooperativa (COOP)), conforme art. 3º da Lei 
Complementar n.º 123/2006.  
 
 

___________ de __________________ de _______ 
 
 
 

________________________________________ 
assinatura do representante legal 

 
CPF : ___________________ 
RG : ____________________ 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS nº ADM 048/2018 
 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 03/2018 
 
 

ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 
 
 
AO 
MUNICÍPIO DE BETIM 
 
 
Atenção: Comissão Permanente de Licitação  
Ref.: Concorrência  nº ______/20__ 
 
 

 
A empresa _______________________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº________________________, por intermédio de seu(sua)representante legal, Sr.(a) 
____________________________________________________, inscrito(a) no RG sob o nº 
___________________ e no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as penas da 
Lei,  ter conhecimento do Edital desta licitação e, especialmente, das condições de habilitação, 
que se compromete a cumprir sob as penas do subitem 16.1.3 do Edital. 
 
 

___________ de __________________ de _______ 
 
 

________________________________________ 
assinatura do representante legal 

 
CPF : ___________________ 
RG : ____________________ 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS nº ADM 048/2018 
 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 03/2018 
 

ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE INFRAESTRUTURA 
 
 
AO 
MUNICÍPIO DE BETIM 
 
 
Atenção: Comissão Permanente de Licitação  
Ref.: Concorrência nº ______/20__ 
 
 
A empresa _______________________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº________________________, por intermédio de seu(sua)representante legal, Sr.(a) 
____________________________________________________, inscrito(a) no RG sob o nº 
___________________ e no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as penas da 
Lei, que dispõe de infraestrutura e instalações necessárias, adequadas e indispensáveis à integral 
execução de todos os serviços, compreendendo as instalações, pessoal técnico especializado e 
equipamentos necessários à execução do objeto deste certame.  
 
 
 
 

___________ de __________________ de _______ 
 
 
 

________________________________________ 
assinatura do representante legal 

 
CPF : ___________________ 
RG : ____________________ 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS nº ADM 048/2018 
 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 03/2018 
 

ANEXO VIII 
 

MINUTA DO CONTRATO  
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE 
ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, COMO 
“CONTRATANTE”, O MUNICÍPIO DE BETIM, E DE 
OUTRO LADO, COMO “CONTRATADA”, A 
EMPRESA _______________, EM CONFORMIDADE 
COM AS CLÁUSULAS ABAIXO: 

 
CLÁUSULA I - PARTES E FUNDAMENTOS 
 
1.1- CONTRATANTE 
 
MUNICÍPIO DE BETIM, CNPJ Nº 18.715.391/0001-96, com sede à Rua Pará de Minas, Nº 640, 
Brasiléia, CEP 32600-412, na cidade de Betim, Estado de Minas Gerais, neste ato representado 
pelo PREFEITO MUNICIPAL, SR. VITTORIO MEDIOLI, o PROCURADOR-GERAL DO 
MUNICÍPIO, SR. BRUNO FERREIRA CYPRIANO, e o SECRETÁRIO ADJUNTO DE 
ADMINISTRAÇÃO, SR. RONIVON MARTINS DA SILVA.   
 
1.2 - CONTRATADA 
 
Razão social:  
Endereço:  
Telefone:  
CNPJ Nº: 
Inscrição Estadual:  
Representante Legal:  
CPF: 
 
1.3 - FUNDAMENTOS 
 
A presente contratação decorre da LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2018, 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS Nº 048/2018, efetuada com base na Lei Federal 
nº 8.666/93 e Legislação complementar em vigor. 
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CLÁUSULA II - DO OBJETO E CONDIÇÕES DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS 
 
2.1 - DO OBJETO 

 
2.1.1 - O objeto do presente Contrato é a prestação de serviços de ______________, cujo 

regime de execução é de empreitada global.  
 
2.2 - DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 
2.2.1 - CONFORME ANEXO II – Projeto Básico. 

 
CLÁUSULA III – DO PREÇO, CRONOGRAMA DE PAGAMENTO, PRAZO E DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 
 

3.1 - DO PREÇO 
 

3.1.1 – O CONTRATANTE pagará pela prestação dos serviços objeto deste Contrato o valor 
estimado de R$ ______________ (____________), distribuído da seguinte forma: 

 
3.1.1.1 - Valor fixo de R$ ______________ (____________) para o número de até 

10.000 (dez mil) candidatos inscritos. 
 
3.1.1.2 - Valor variável de R$ ______________ (____________) para cada 

candidato, excedente a 10.000 (dez mil) candidatos inscritos. 
 

3.2 - DO CRONOGRAMA DE PAGAMENTO 
 

3.2.1- O pagamento pelos serviços efetivamente prestados, provenientes dos valores 
arrecadados conforme número de inscritos será realizado em 5 (cinco) parcelas, de 
acordo com as etapas realizadas do concurso público, após a entrega de relatório de 
realização da etapa e fatura / nota fiscal, devidamente atestada pela Comissão de 
Concurso, e obedecerá ao seguinte cronograma de desembolso:  

 
3.2.1.1- 1ª Parcela, no percentual de 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor 

total do contrato, após a homologação das inscrições;  
 
3.2.1.2- 2ª Parcela, no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor 

total do contrato, após a divulgação do resultado das Provas de 
Conhecimentos Gerais (Objetiva e Discursiva);  

 
3.2.1.3- 3ª Parcela, no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor 

total do contrato, após o resultado final do Exame de Títulos;  
 
3.2.1.4- 4ª Parcela, no percentual de 15% (quinze por cento), calculada sobre o valor 

total do contrato, após a homologação e divulgação do resultado final do 
concurso;  
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3.2.1.5- 5ª e última Parcela, no percentual de 15% (quinze por cento), calculada sobre 
o valor total do contrato, com a elaboração e entrega de Relatório Final dos 
Trabalhos, abordando todas as questões relacionadas com o concurso público, 
desde o seu planejamento até a divulgação dos resultados finais.  

 
3.2.2- O pagamento pelos serviços efetivamente prestados será creditado em nome da 

contratada, em moeda corrente nacional, mediante ordem bancária, em conta 
corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no 
instrumento convocatório, e ocorrerá até o 15º (décimo quinto) dia subsequente ao 
devido ateste, que deverá ser efetuado pela Comissão de Concurso em até 2 (dois) 
dias úteis após a apresentação dos documentos de cobrança.  

 
3.2.3 - O CONTRATANTE poderá descontar dos pagamentos devidos à LICITANTE 

VENCEDORA, no todo ou em parte, enquanto houver pendência relativa: 
 

3.2.3.1 - à liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual; 

 
3.2.3.2 - à existência de débitos para com o CONTRATANTE; 
 
3.2.3.3 - à existência de débitos para com terceiros ou outros débitos de 

responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA, relacionados com os 
serviços contratados, que possa ensejar a responsabilização solidária ou 
subsidiária do CONTRATANTE;  

 
3.2.3.4 - ao descumprimento de obrigação relacionada ao objeto do CONTRATO.  

 
3.2.4 - As ocorrências previstas no subitem 3.2.3 deste Contrato não constituem o 

CONTRATANTE em mora, não geram direito à alteração de preços, atualização 
monetária, compensação financeira ou paralisação da prestação dos serviços, 
reservando-se o CONTRATANTE no direito de se utilizar dos pagamentos devidos 
à CONTRATADA para cobrir as pendências apuradas. 

 
 

3.3 - DO PRAZO 
 

3.3.1 - O prazo do presente Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado a critério da Administração Municipal e se 
houver acordo entre as partes, mediante assinatura de Termo Aditivo, conforme Art. 
57, II, da Lei Federal 8.666/93.  

 
3.4 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

3.4.1 - As despesas decorrentes da prestação de serviços, objeto do presente Contrato, 
correrão à conta da Dotação Orçamentária Nº __________ (__________) 
Manutenção da __________ para o exercício de 20___. 
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CLÁUSULA IV - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

4.1 - CONFORME ANEXOS I e II. 
 
CLÁUSULA V - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
5.1 – CONFORME ANEXOII. 
 
CLÁUSULA VI - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 

 
6.1 - CONFORME ANEXO I. 
 
CLÁUSULA VII - DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 
7.1 - CONFORME ANEXO I. 
 
CLÁUSULA VIII - DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
8.1 - A CONTRATADA não poderá subcontratar, total ou parcialmente a atividade que constitua 

objeto do Contrato, sem a concordância do Município, manifestada após o reconhecimento da 
ocorrência de motivo justificado e formalizado por termo aditivo, através do qual se mantenha 
a integral responsabilidade da mesma CONTRATADA pela execução satisfatória do 
fornecimento correspondente. 

 
CLÁUSULA IX - DAS PENALIDADES 

 
9.1 - CONFORME ANEXO II – Projeto Básico. 
 

CLÁUSULA X - DA RESCISÃO  
 

10.1 - A rescisão do presente Contrato poderá ser: 
 

10.1.1 - Determinada por ato motivado da Administração, após processo regular, 
assegurado o contraditório e plena defesa, nos casos do artigo 78, incisos I a XII, 
XVII, XVIII e parágrafo único da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993. 

 

10.1.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração. 

 

10.1.3 - Judicial, nos termos da legislação. 
 
10.2 - No caso de rescisão do Contrato serão apuradas as eventuais perdas e danos. 
 
CLÁUSULA XI - DO REGIME LEGAL E DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO 
 

11.1 - O presente Contrato reger-se-á pelas suas cláusulas e pelas normas consubstanciadas na 
Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, vinculando-se a 
execução contratual expressamente, ainda, às disposições do Edital da Concorrência 
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Pública nº. 003/2018 e de todos os seus Anexos, ainda que não reproduzidas no corpo 
deste instrumento.  

 
CLÁUSULA XII - DO FORO  

 

12.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Betim para dirimir quaisquer dúvidas referentes a este 
Contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais especial que seja. 

 
 

        E, por estarem justos e contratados, os representantes das 
partes assinam o presente instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma, para um só efeito. 

 

 
Betim, ______ de ___________________de 2018. 

 
 
 

VITTORIO MEDIOLI 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

BRUNO FERREIRA CYPRIANO 
PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO 

 
 

RONIVON MARTINS DA SILVA 
SECRETARIO ADJUNTO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 

REPRESENTANTE DA CONTRATADA 
 

 
Testemunhas: 
1-    
2-    
     PAC048-18 CONC.03-18 – CONCURSO PÚBLICO – 04/05/2018 


